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Resumo 
 
Este trabalho no Caso de Estudo do Instituto de Acção Social das Forças Armadas 
cuja finalidade principal é analisar a situação desta entidade numa perspectiva 
financeira e reflectir sobre a sua missão no contexto da reestruturação das Forças 
Armadas. 
Trata-se de um trabalho de investigação aplicada baseado em grande parte, no 
estágio que decorreu neste estabelecimento. Para a sua elaboração utilizou-se a 
combinação de várias metodologias, umas de forma mais aprofundada que as outras, 
mas todas com uma contribuição significativa para a conclusão do trabalho. Recorreu-
se à observação directa, à pesquisa bibliográfica e também à algumas entrevistas 
consideradas importantes para se alcançar uma conclusão objectiva sobre o problema 
colocado. 
De todas as pesquisas efectuadas foi possível saber o que é e como se desenvolveu a 
acção social ao longo dos anos. Foi possível efectuar uma breve caracterização do 
IASFA, através da análise das contas e do plano de actividades, que que contribuiu 
para a resolução da questão fulcral do trabalho e verificar as principais alterações 
efectuadas neste instituto aquando das reestruturações nas Forças Armadas. 
Após essas pesquisas e análises foi possível chegar-se ao fim da elaboração deste 
trabalho com uma conclusão específica e fundamentada sobre a questão fulcral do 
trabalho que se centrou na análise da situação actual do IASFA face à reestruturação 
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Abstract 
This work focus on the issue of the financial management of Social protection 
organisms: The Case-Study of the Armed Forces Social Protection Institute (IASFA).  
This report was the result of applied research work based largely on my training course 
at IASFA. In my research I used several methods: direct observation of the activities 
performed by IASFA, the survey of the literature and also the conduction of some 
interviews which were of great importance to the results and for the solutions 
suggested in this work. 
On the whole, the research undertaken enabled me to achieve enough knowledge 
about the evolution of social work over the years. It was also possible to characterize 
IASFA, which was the core issue of this report, as well as to understand the changes 
that have occurred recently as the result of the restructuring in the Armed Forces.  
The report ends with some conclusions and points at probable policy measures in the 
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Capítulo 1  Introdução 
 
Este Trabalho de Investigação Aplicada (TIA) foi realizado pela Aspirante Aluna Elisa 
Carmen João Mizé e tem como tema A gestão Financeira em Entidades de Apoio 
Social: O Caso de Estudo do Instituto de Acção Social das Forças Armadas. 
Uma das finalidades deste trabalho é despertar a atenção, especialmente dos 
militares, para um aspecto institucional que é muito importante para todos e bastante 
imprescindível para o bem-estar da sociedade: O Apoio Social.  
A escolha do justifica-se pois, pela importância da referida entidade no seio da 
instituição militar e, também, com a vontade de compreender como se processa a 
gestão de uma entidade de acção social, dada a complexidade das funções que esta 
compreende. Esta gestão complexa mesmo no caso do IASFA, que é uma entidade 
relativamente pequena. Apesar do restrito universo de beneficiários, não é fácil gerir 
os benefícios a que estes estão abrangidos. 
Podem, para efeitos desta pesquisa, colocar-se as questões: Será algum dia viável 
englobar o IASFA no regime geral de protecção social?, Que vantagens e 
desvantagens adviriam dessa fusão?. Estas são questões a que este trabalho poderá 
responder oferecendo um contributo para a reflexão em torno desta problemática. 
O trabalho obedece a uma sequência lógica. Primeiramente far-se-á um 
enquadramento teórico onde se refere a evolução da acção social e a protecção social 
em geral, de forma a percebermos o quão importante é essa actividade e desde 
quando as sociedades se foram inteirando da sua necessidade. Nesta parte 
apresenta-se uma revisão da literatura. A seguir, faremos uma análise do IASFA, de 
forma sequencial para que se possa, ao longo desta análise, caracterizar o IASFA, 
desde o processo de criação até ao processo actual de gestão do mesmo. Será 
analisado o enquadramento do IASFA nas reestruturações do Exército, para se 
perceber o que alterou e se foi ou não significativo no que respeita à legislação que 
rege a protecção social dos trabalhadores da Administração Pública 
comparativamente com o IASFA; verificar-se-á também a estrutura de despesas e 
receitas do mesmo e sua evolução recente. É importante realçar também as 
comparações com os organismos civis públicos, nomeadamente a Segurança Social e 
a ADSE. Esta comparação tem a sua razão de ser pois, o objectivo fulcral do trabalho 
é identificar a eventualidade de se integrar o regime especial do IASFA com estas 
entidades no futuro.  
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Posteriormente irá se fazer uma breve análise da situação actual do IASFA e algumas 
previsões para o futuro para que seja possível perceber que áreas são de maior 
interesse e quais devem ser mais desenvolvidas. 
Foi possível também efectuar algumas entrevistas aos responsáveis por alguns 
departamentos do IASFA para que se possa fazer uma pequena análise do que eles 
pensam das questões expostas neste trabalho. Por fim, e após se analisarem todos 
estes aspectos, será possível fazer uma conclusão sobre o trabalho. 
Para a realização deste trabalho recorreu-se principalmente ao método de observação 
directa, que foi complementado com investigação bibliográfica e entrevistas. 
Para a elaboração deste trabalho recorreu-se a uma pesquisa detalhada sobre dados 
relativos aos anos de 2000 a 2007, tendo, em alguns casos, sido feita uma análise 
mais concreta entre 2006 e 2007, procurando-se disponibilizar informação o mais 
recente possível. Para que não se alargasse muito o âmbito, fez-se uma delimitação 
das pesquisas de modo a restringir-se ao IASFA. 
Ao longo do trabalho notar-se-á que está patente, tanto o ponto de vista pessoal, como 
o científico, derivado de questões que já foram tratados ou de pontos de vista de 
outros elementos que contribuíram para a elaboração do trabalho. 
A grande dificuldade encontrada na elaboração deste trabalho foi o facto de pretender 
integrar informação actualizada, o que nalguns casos não foi fácil, apenas foi possível 
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Capitulo 2  Estado da questão: Enquadramento 
Conceptual e Histórico da Acção Social 
1. Revisão de literatura 
 
a) Serviço Social: Surgimento e Profissionalização 
A história do surgimento do Serviço Social tem várias perspectivas e diversas teorias. 
A verdade é que apesar de tudo a maior parte dessas teorias defendem que este tem 
a sua origem em acções de caridade desenvolvidas por grupos de voluntariados que 
se uniam em benefício da sociedade.  
Segundo Maria Lúcia Martinelli (1995), a vitória da Revolução Russa de Outubro de 
1917 teve um efeito catalisador sobre o movimento trabalhista europeu, criando uma 
fase de grande movimentação dos trabalhadores por toda a Europa. Estes estavam 
organizados em partidos trabalhistas nacionais e em sindicatos, lutando para 
consolidar as suas conquistas políticas referentes à organização e legislação do 
processo de trabalho. No entanto, havia uma política fascista em ascensão que se 
espalhava na Europa desde a década 20 gerando sensíveis mudanças na estrutura da 
sociedade. Começou-se a verificar o aumento na faixa pobre da população europeia e, 
em contradição, nos EUA havia uma classe dominante que ajudava a acelerar o 
processo de industrialização capitalista naquele país. Esta classe entendia que podia 
controlar o processo social, o que fazia com que a questão social ficasse reduzida a 
uma manifestação de problemas individuais. Esta evolução parece-me natural visto 
que, a questão social tem maior interesse para os trabalhadores, daí que, tenha sido o 
movimento operário a reivindicar os seus direitos e o seu interesse em controlar as 
questões políticas relativas ao trabalho, o que, logicamente impele para o 
desenvolvimento do serviço social. Mas também tenho que discordar com esta autora 
quando se refere ao facto de se reduzir a questão social a uma manifestação de 
problemas individuais como sendo um inconveniente porque, no fundo esta questão 
social tem a ver com os nossos problemas, embora numa visão mais ampla, e naquilo 
que é comum a toda a sociedade. Os problemas individuais são, no fundo um ponto 
de partida para o entendimento dos problemas sociais, desde que sejam problemas 
que afectem a todos os indivíduos enquanto membros da sociedade, logo, conduzam 
à associação voluntária e, mais tarde, à acção do Estado. 
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Segundo COUTINHO (1999) no domínio da acção católica, a publicação da encíclica 
Rerum Novarum (1891) por Leão XIII1 e a proclamação do Sumo Pontífice em Lumen 
in Caelo2, representaram o início de um debate de nível internacional sobre a miséria 
que criava a degradação material, intelectual e moral. Detectou-se que era importante 
transformar a organização económica e social sabendo em que moldes é que deve ser 
promovida de forma a garantir a harmonia social. Segundo o Papa Leão XIII deveriam 
ser constituídas associações, sindicais ou não, separadas ou mistas, como meio eficaz 
para solucionar a questão social. Neste ponto, podemos verificar a necessidade já 
existente da criação de organismos que se inteirassem das questões sociais e que 
procurassem meios para resolver os problemas que abalam a sociedade, mas como 
se vê, Papa Leão XIII mencionou associações, o que nos leva à ideia da criação de 
diversos organismos, mas não, temos que pensar que pode se considerar este termo 
associações no sentido de se dividir responsabilidades ou de se criarem instituições a 
nível regional. 
Em Motu Proprio, Pio X escreveu  era pois importante que todos os católicos 
unissem as suas forças para opor um dique a tão grande mal, que arrastava tantas 
almas para a perdição eterna e minava os fundamentos da ordem social, preparando a 
ruína dos povos e das nações. Também, com o Concílio Vaticano II (anunciado por 
João XXIII em 1959 e encerrado por Paulo VI em 1965), deixa de se considerar o 
ateísmo como sendo um acto de hostilidade à Igreja, passando a ser aceite como um 
posicionamento do homem face ao mistério de Deus, abrindo-se uma via de 
comprometimento dos cristãos em favor do socialismo. Escreveu ainda Paulo VI na 
Carta Encíclica Populorum Progressio que  não aceitamos que o económico se 
separe do humano, nem o desenvolvimento das civilizações em que se inclui e se o 
desenvolvimento é o novo nome da paz, quem não deseja trabalhar para ele com 
todas as forças? 
Portanto, a Igreja teve um papel muito importante em todas as grandes questões 
ligadas à sociedade, não só pela posição dominante que tem ocupado enquanto 
Instituição, mas também pela responsabilidade ética, dado que se procurava ao 
máximo seguir os seus preceitos. Olhando para as acções da Igreja é fácil notarmos 
que estão muito mais viradas para a solidariedade com os mais necessitados e a luta 
pela igualdade de direitos. 
                                                
1 Esta encíclica lançava ao mundo uma mensagem sobre o problema social fundada nas necessidades da 
própria natureza humana e em harmonia com os preceitos e os princípios sagrados do envagelho.  
2 Proclamou em relação à primazia do homem sobre as coisas, o respeito que lhe era devido como filho de 
Deus, o direito a uma vida suficiente e digna, a irmandade natural dos ricos e dos pobres e os deveres 
mútuos de uns e outros. 
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Para Helena Mouro e Dulce Simões (2001), data de1890 a atribuição da devida 
importância ao Serviço Social pela necessidade de profissionalização do apoio social 
prestado pelo voluntariado, graças à criação da Womens University Settlements em 
Londres. Este voluntariado foi-se tornando imprescindível na medida em que constituía 
um suporte logístico para o desenvolvimento do modelo de gestão capitalista e aliava 
os propósitos às convicções sociais. Apesar de terem sido criados com o objectivo 
primordial de colmatar os efeitos sociais gerados pela distorção do sistema de 
dominação, foram-se transformando num mecanismo artificial de regulação de 
conflitos sociais (MOURO e SIMÕES, 2001, pág.28). 
Os movimentos sociais, apoiados em diversas doutrinas, tiveram uma grande 
projecção social que despertou uma nova importância do voluntariado social que é 
reforçada quando uma certa elite intelectual (que se movimentava na área da 
medicina, da economia, da estatística e da sociologia) partilha e apoia o interesse 
pelas questões de ordem social. Passou-se a uma fase de reinvenção de uma 
estratégia de intervenção social que viabilizasse uma necessária amenização do clima 
social (MOURO e SIMÕES, 2001, pág. 28). Crescem, assim, as instituições de 
carácter social3 e são utilizados novos métodos científicos no estudo dos problemas 
sociais. Cria-se, deste modo, uma estratégia de intervenção social tanto para 
responder às necessidades concretas da sociedade como para satisfazer os 
pressupostos académicos e éticos de que os desenvolve. Instituem-se, graças a este 
facto, os estímulos necessários para que as elites intelectuais se preocupem em 
intervir mais no campo da acção social4. Entretanto devido a diversas alterações 
sociais surge a necessidade de reorganizar a actividade do voluntariado social, o que 
cria uma exigência de formação dos elementos do voluntariado social de modo a 
facilitar a penetração no meio social. Foram, assim criados vários cursos com este fim 
dos quais podemos destacar o curso experimental de formação para voluntariado 
social de 1893 organizado pela Charity Organization Society5 de Londres e o de 1894 
promovido por Richard Ayres nos EUA conduzido pela Charity Organization Society6 
americana. Estas autoras aqui levantam uma nova questão: o voluntariado, que 
representou, sem dúvida um grande impulso na questão do apoio à sociedade, 
sobretudo aos pobres e aos mais carenciados. Sem dúvida que a criação de uma 
instituição dotada de elementos que estivessem formados e especializados nesta 
                                                
3 O processo de recriação destas instituições é caracterizado pelo surgimento de instituições sociais de 
características inovadoras (settlements) e outras de características mais clássicas. 
4 Anexo A pág. 47 
5 Fundada em Londres em 1869 por Henry Solly 
6 Criada por Mrs. Lowell na cidade de Buffalo em 1877 
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questão do Serviço Social representava uma mais valia para a evolução tanto da 
importância como da necessidade crescente deste Serviço para a sociedade. 
Ainda segundo Helena Mouro e Dulce Simões a aceleração da importância 
profissional do Serviço Social está directamente ligado às estratégias conjunturais de 
resposta às necessidades sociais mais significativas que fazem parte do imaginário 
histórico desta época enfatizado pela I Grande Guerra Mundial (IGGM) e pela 
Revolução Russa de 1917 (MOURO e SIMÕES, 2001, pág. 36). 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) também olha para a Segurança Social 
de forma cautelosa e dando especial importância a esta questão. Em 2001 no âmbito 
da Conferência Internacional do Trabalho (na 89ª Sessão) adoptou várias conclusões 
visando o desenvolvimento e incentivo das prestações da Segurança Social. Esta 
organização atribui uma grande importância à Segurança Social, na medida em que 
contribui para o bem-estar dos trabalhadores, das suas famílias e de toda a 
colectividade. Considera que esta é um direito fundamental de todo o ser humano e 
que se trata de um instrumento essencial na coesão social, desempenhando um papel 
crucial na prevenção e na luta contra a pobreza. Pode ainda contribuir para dignificar a 
pessoa humana, para a equidade e justiça social. Este facto é muito importante pois 
daí é que havemos de analisar se os actuais regimes de Segurança Social são mesmo 
justos. 
Alerta ainda para uma boa gestão da Segurança Social de forma a favorecer a 
produtividade e assegurar cuidados de saúde, segurança do rendimento e serviços 
sociais. Ainda que represente um custo para as empresas é um apoio ou investimento 
no ser humano. 
A Segurança Social não é estática, está sujeita à uma evolução ao longo dos tempos o 
que faz com que sejam criados vários regimes7. No entanto atribui a cada sociedade a 
responsabilidade pela determinação da melhor forma de assegurar a segurança do 
rendimento e o acesso a cuidados de saúde. Alerta para que todos os sistemas sigam 
determinados princípios de base, especialmente em relação às prestações que devem 
ser seguras e não discriminatórias e os regimes devem ser bem geridos com rigor e 
transparência, produzindo os menores custos administrativos possíveis e concedendo 
um papel importante aos parceiros sociais. Para que tenha o êxito desejado, a 
Segurança Social deve conquistar a confiança da população através de uma boa 
gestão. 
                                                
7 Assistência Social, regimes universais, seguros sociais e dispositivos públicos ou privados. 
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É importante atribuir especial prioridade à concepção de políticas e de iniciativas 
específicas que proporcionem o benefício8 da Segurança Social àqueles que não 
estão abrangidos pelos sistemas em vigor. Isto no fundo, parece-me que é uma atitude 
para desencorajar a exclusão social que, infelizmente, é um problema comum à maior 
parte das sociedades. 
Fala-se também nos sistemas de reformas, cuja viabilidade deve ser garantida a longo 
prazo, por isso se devem estabelecer regularmente projecções actuariais e proceder, 
o mais cedo possível, aos ajustamentos necessários. É indispensável que todos os 
projectos de reforma passem por uma avaliação completa para que seja adoptada 
nova legislação. 
No que se refere às áreas de actuação da Segurança Social são mencionados os 
cuidados de saúde e as prestações familiares, sendo que deve garantir ainda a 
segurança do rendimento9, como já foi referido. Mas não será sempre necessário ou 
possível prever o mesmo conjunto de prestações para todas as categorias de 
indivíduos. Isto é muito importante pois remete-nos para uma questão fundamental: 
então como lidaria um sistema unificado de segurança social com os excluídos tais 
como os sem abrigo ou os órfãos? Para se integrarem os excluídos na Segurança 
Social, têm que ser criados programas específicos de assistência social, em qualquer 
que seja o sistema de protecção social nacional. 
A OIT faz, nesta conferência, alusão a vários aspectos da segurança Social, o que faz 
com que nos apercebamos do quão importante é este tema para a sociedade. Além da 
grande contribuição que traz para a compreensão desta questão e das repercussões 
que tem na vida do ser humano.  
Os regimes de segurança social também constituem tema de debate. Com a criação 
dos regimes de Segurança Social para cada categoria de mão-de-obra do sector 
formal, os legisladores tentavam, sobretudo, alargar ao máximo a sua cobertura na 
sociedade, cuja limitação inicial foi sempre justificada pelas dificuldades de ordem 
prática10, que faziam depender o benefício prestado da contribuição dos próprios 
trabalhadores. Estas razões eram, e em muitos casos continuam a ser perfeitamente 
                                                
8 Anexo A pág. 50 
9 A segurança do rendimento deve ser garantida em caso de quaisquer eventualidades como a doença, 
desemprego, velhice, invalidez, acidentes de trabalho, doenças profissionais, maternidade e perda de 
sustento familiar 
10 Como é o caso da ausência de infra-estrutura administrativa que permitisse a cobrança de contribuições 
dos trabalhadores das pequenas empresas ou dos trabalhadores independentes, ou a falta de serviços de 
saúde no meio rural. 
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válidas, o que apela à necessidade de se descobrir o que se pode fazer para suprimir 
estas dificuldades.11  
 
b) Acção Social em Portugal 
  
Em Portugal também a religião teve o seu papel no desenvolvimento da acção social. 
Podemos fazer alusão a D. Frei Caetano Brandão que, enquanto esteve em Braga deu 
o seu contributo. D. Frei Caetano Brandão foi colocado como arcebispo de Braga em 
1790, onde desenvolveu várias acções de carácter social. O seu biógrafo, António 
Caetano Amaral, afirma que  no dia seguinte à sua chegada em Braga, o Arcebispo 
manda chamar os párocos da cidade a quem reparte 300 réis, para serem distribuídos 
pelas pessoas necessitadas. E volvidos mais dois dias, visita o Hospital São Marcos, a 
quem manda dar grande esmola. Vai depois encontrar-se com os presos do Castelo 
de Ajube, contemplando também estes com uma esmola.12  
Os grandes gastos do Arcebispo eram com as populações necessitadas e para vestir 
meninos e meninas carenciadas. Para socorrer os indigentes, Caetano Brandão toma 
dois caminhos: reduz as suas despesas pessoais e com o seu palácio e converte, ou 
aliena a outros fins, grande parte do património que herdara, levando uma vida pacata 
e simples. Para além destas grandes obras cria ainda uma instituição de acolhimento 
para crianças órfãs, o Colégio de Órfãos S. Caetano. Caetano Brandão acolheu ainda 
muitos pobres, idosos e doentes, dando-lhes abrigo, alimentação e vestes.13  
Sem dúvidas que, muito mais que um gesto de solidariedade, este gesto de D. Frei 
Caetano Brandão significava, acima de tudo, a atribuição de uma grande importância à 
acção social complementar14 numa sociedade.  
A acção Social é uma questão que continua em debate mas, cada vez mais, como 
uma responsabilidade do Estado. Segundo Alfredo Bruto da Costa (1999), esta 
aparece como um instrumento da política social. E, para este, a política social é 
definida pelo objectivo, pela perspectiva de análise e pela metodologia. O grande 
objectivo da política social, e que a mim parece-me óbvio, é a promoção do bem-estar 
social15 derivado da satisfação das necessidades humanas e a resolução dos 
problemas sociais. Para se formular uma política social, tem de ter como ponto de 
                                                
11 Texto traduzido por FELICIANO, Carla Sofia, SÁ, Adriana Duarte (2002), Segurança Social: Um 
Novo Consenso, Departamento de Cooperação do Ministério da Segurança Social e do Trabalho de 
Portugal, Lisboa, pág. 71 
12 AMARAL, António Caetano do, Memórias para a História da Vida, 46-47 
13 ABREU, José Paulo Leite de (1997), D. Frei Caetano Brandão: O Reformador Contestado, págs. 146-
147, 149, 190-191 
14 Anexo A, pág. 47 
15 Anexo A, pág. 49 
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partida as necessidades humanas e os problemas sociais16 e, claro o seu objectivo 
que já foi acima mencionado. A política social pode ser executada a nível macro e 
micro17. 
A política social, especificamente a acção social tem a missão de compensar as 
desigualdades e disfunções geradas pelos sistemas económicos (MADEIRA, 1996, 
pág. 4) assumindo em Portugal uma acção subsidiária dos regimes de segurança 
social. Verificou-se que na Europa as condições de vida melhoraram para alguns 
cidadãos e pioraram para outros, o que criou uma grande exclusão social18. Para 
colmatar o problema de exclusão social, os agentes da acção social devem ser 
capazes de ter uma visão global da sociedade para poderem identificar os problemas 
e necessidades desta e poderem efectuar acções de desenvolvimento e integração 
social. Isto é o que se passa agora, mesmo a nível de regimes de protecção social19, 
em que existem grupos profissionais que dispõem de regimes que proporcionam mais 
benefícios em relação aos regimes que abrangem a maior parte dos cidadãos.  
Mas este assunto da protecção social, não só diz respeito ao Estado como também às 
autarquias, o que só se descobriu há pouco tempo. Segundo Francisco Branco (1998), 
Em Portugal, também as autarquias assumiram o seu lugar na protecção social 
(BRANCO, 1998, pág. 41). Antes de Abril de 1974 estas não tinham praticamente 
intervenção nenhuma no domínio das políticas sociais, funcionando apenas como 
serviços locais do Estado Central que realizavam obras de infra-estruturas e 
desempenhavam funções de fiscalização e policiamento. Os municípios tornaram-se 
alheios à construção de equipamentos, à organização de serviços, ao 
desenvolvimento de programas de intervenção20 fundamentais para a vida das 
populações locais. Em 1974, o enquadramento jurídico das atribuições autárquicas 
mudou, o texto constitucional consagrou como competência municipal genérica a 
intervenção em matéria de políticas sociais, ao atribuir às autarquias locais a 
prossecução de interesses próprios das populações respectivas (BRANCO, 1998, 
pág. 42). 
Como tudo, ao longo dos anos e com o passar do tempo e mudança de alguns ideais, 
até esta questão social tem vindo a sofrer alterações. Segundo Isabel Guerra (1999) 
desde os anos 70 há uma mudança de paradigma no entendimento da sociedade com 
fortes impactos na questão social. Do ponto de vista do sociólogo Donzelot (1997), 
                                                
16 Consideram-se problemas sociais os que têm a sua causa na sociedade e cuja solução requer mudanças 
sociais 
17 Este nível micro é onde se situa a acção social e é o nível das intervenções mais próximas, junto das 
pessoas, das famílias, dos grupos e das comunidades. 
18 Anexo A, pág. 50 
19 Anexo A, pág. 51 
20 Programas como a acção social, a prestação de cuidados de saúde, a educação e a habitação social. 
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esta mudou de natureza ao alterar substancialmente tanto a visão que se tinha das 
dinâmicas societais como a forma como se encarava a questão social. Enquanto no 
séc. XIX a questão social residia no perigo operário, hoje esta  alargou-se e 
interroga o conjunto da sociedade, as suas forma de organização e os seus valores 
fundamentais (GUERRA, 1999, pág. 48). Diz ainda que a emergência do Estado-
Providência foi assim, em larga medida, o desenvolvimento da protecção social, 
precisamente nos domínios em que a relação salarial não era suficientemente 
consensual e tinha mais efeitos sociais (GUERRA, 1999, pág.51). 
Segundo Francisco Branco (1999), no caso de Portugal, a reforma do Sistema de 
Segurança Social e a implementação do Rendimento Mínimo Garantido (RMG), 
perspectivam igualmente alterações no papel da acção social. Este RMG traz 
diversas inovações de entre as quais destaca-se a contratualização das relações 
cidadão-beneficiário e a sociedade. Este contrato traz uma relação conjunta entre o 
direito e o dever e procura abranger cidadão economicamente activos21 e pobres 
marginais ao mercado do trabalho, como forma também de acabar com a exclusão 
social e desigualdade entre os cidadãos. 
Com todas estas alterações na questão social, segundo Maria Manuela Silva (1999), 
existe a necessidade de repensar a acção social22 propondo um quadro de referência 
teórica que possa ajudar a compreender o seu lugar enquanto parte da Política 
Pública e como objectivo da governação em democracia. A questão social actual 
assume diversos patamares como o desemprego, a desadequação dos esquemas de 
Segurança Social, de entre outros aspectos também importantes. Diz também que é 
indispensável que a acção social esteja presente em sectores como a educação 
básica, a saúde, a justiça, o emprego, os ambientes de trabalho e as relações laborais 
pois nestes sectores ainda existem inúmeras pessoas que carecem de ajuda 
suplementar específica. 
Posto tudo isto podemos afirmar que, para a análise e o desenvolvimento da acção 
social, é importante rever a experiência acumulada, porque não se parte do zero, 
reactualizar à luz das novas teorias, conceitos e metodologias e requalificar através da 
aquisição de novas tecnologias que permitam, em simultâneo, ver ao perto e ao longe, 
micro e macro (SALSELAS, 1999, pág. 126). 
Em Portugal esta questão do Serviço Social aparece muitas vezes associada à 
Política Social. No fundo faz muito sentido porque, afinal, é através destas que nos 
                                                
21 Anexo A pág. 48 
22 Este repensar refere-se aos seus fundamentos, objectivos, campos de incidência, processos, métodos e 
actores (SILVA) 
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podemos inteirar daquilo que são os grandes objectivos a alcançar pelo Serviço Social 
e quais as áreas de carácter fundamental para a sua actuação.  
Em jeito de resumo o que mais podemos verificar daquilo que se escreve da acção 
social, é que está realmente a sofrer grandes alterações, cada vez mais significantes. 
Embora seja sempre com vista a melhorar as condições de vida e de trabalho da 
sociedade, as reestruturações não são tarefa fácil pois, têm várias implicações. No 
entanto, tem-se feito um enorme esforço no sentido de se mentalizar a sociedade civil 
para que contribua e participe nesta tarefa que tem como objectivo o seu bem-estar. 
 
2. Os Subsistemas Públicos na Actualidade 
 
Marilda Villela Iamamoto (1995) escreve que o serviço social na América Latina em 58 
anos de existência teve cerca de 251 programas e/ou cursos de formação profissional 
que cobria todo o continente excepto El Salvador. Todos os países dispunham de 
cursos universitários e nalguns casos também cursos de nível técnico. O processo de 
desenvolvimento do capitalismo acelerou, de certa forma a criação de centros de 
formação também devido ao aprofundamento da questão social que exigia 
profissionais tecnicamente qualificados e reconhecidos. Esta questão da 
profissionalização do serviço social é, a meu ver, a melhor das intenções dos governos 
dessas alturas, porque não havia nada melhor do que formar trabalhadores que se 
inteirassem dos problemas, dificuldades e necessidades dos outros trabalhadores e da 
sociedade em geral de forma a facilitar a prestação de apoio social. 
É extremamente complicado mencionar o que ainda não se sabe acerca de um 
assunto tão discutido e de tamanha importância para a sociedade. 
No entanto, do que foi possível verificar através dos documentos analisados para a 
elaboração do presente trabalho, pude constatar que, como é normal, preocupamo-
nos sempre em ter um subsistema que nos preste apoio social23, um subsistema que 
nos garanta um enquadramento seguro em relação à questão do apoio social. Isto 
cria, por vezes, e segundo o meu ponto de vista, um certo comodismo por parte dos 
cidadãos. O que acontece é que acabamos por nos subjugar ou simplesmente 
acomodar aos sistemas que nos são impostos pelas entidades públicas. Na realidade, 
existem vários subsistemas que coabitam com o regime geral de segurança e acção 
social. 
Este trabalho realça uma questão na qual vale a pena reflectir e que nos devemos 
focalizar: qual será o interesse e quem se beneficiará mais com a existência de 
                                                
23 Anexo A, pág. 48 
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diferentes subsistemas de protecção social, sendo que todos pertencemos ao mesmo 
meio e damos o máximo nas profissões em que estamos inseridos? Realmente esta é 
uma questão de extremo interesse, muito embora eu não me atreva a fazer uma 
análise e arriscar uma resposta a mesma. Mas deixo aqui o desafio para que 
possamos começar a prestar maior atenção ao assunto e, posteriormente que se 
possa tentar buscar uma resposta a mesma, visto não ser alvo fundamental neste 
trabalho.  
Embora estejamos numa sociedade e numa época em que se procura, cada vez mais 
melhorar o máximo possível o nível de vida do cidadão e reduzir desigualdades, ainda 
não se começou a pensar em como seriam os serviços sociais se fossem iguais para 
todos e, fundamentalmente, se fossem prestados pela mesma entidade. Porquê esta 
questão? Na verdade é muito simples, porque é fácil notarmos que uma entidade de 
apoio social que preste serviço a um universo de 10.000 beneficiários24 tem maior 
possibilidade de efectuar um serviço com um nível de qualidade superior ao de uma 
entidade com cerca de 1.000.000 beneficiários. Este facto faz com que os 
beneficiários do primeiro estejam melhor servidos em relação aos do segundo. Esta 
comparação remete-nos para o caso de estudo deste trabalho: o IASFA, em relação a 
outras entidades, como é o caso da segurança social. Daí o meu interesse por este 
ponto, para dar resposta à esta questão da unificação dos diversos subsistemas de 
apoio social e criar uma que preste apoio a todos os cidadãos segundo o mesmo 
critério. 
À primeira vista pode nos parecer fácil mas não é porque esta inserção traria diversas 
alterações, vamos ao longo deste trabalho perceber isso e procurar solucionar esta 















                                                
24 Anexo A, pág. 49 
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Capítulo 3  Metodologia  
Para a elaboração deste trabalho desenvolveram-se as seguintes 
metodologias, com o único intuito de conferir ao mesmo o maior volume possível de 
informação actualizada e de grande veracidade e qualidade: 
1. Observação Directa  
Neste método o próprio investigador procede directamente à recolha de 
informação, sem se dirigir aos sujeitos interessados. Apela directamente ao seu 
sentido de observação.25 Durante o período de desenvolvimento deste trabalho de 
investigação foi possível passar algum tempo no IASFA, que constitui o caso de 
estudo do mesmo. Durante esta passagem pude observar as actividades que 
desenvolve de forma a perceber a sua actividade e inteirar-me dos acontecimentos 
do seu quotidiano. Também foi possível verificar o esquema de funcionamento da 
gestão deste órgão, o que foi uma grande mais valia para a elaboração do 
trabalho. 
 
2. Pesquisa bibliográfica 
Esta pesquisa foi desenvolvida em algumas bibliotecas e na Academia Militar o 
que possibilitou uma investigação mais aprofundada e uma selecção mais 
detalhada dos livros e matérias de maior relevância. Foi com base nesta pesquisa 
que se incrementou a revisão de literatura que serve, em larga escala, de base 
para o produto final deste trabalho. 
 
3. Pesquisa documental  
Visto que a maior parte dos dados do IASFA, desde o seu estatuto até ao plano de 
actividades, constam maioritariamente de documentos e legislação, este foi um 
método também de relevar, principalmente no que se refere à caracterização do 
IASFA. 
 
4. Entrevistas  
É um método também importante pois permite revelar determinados aspectos do 
fenómeno estudado em que o investigador não teria espontaneamente pensado 
por si mesmo e, assim, completar as pistas de trabalho sugeridas pelas suas 
leituras. Por isso é essencial que a entrevista decorra de forma muito aberta e 
flexível e que o investigador evite fazer perguntas demasiado numerosas e 
                                                
25 Texto traduzido por MARQUES, João Minhoto, MENDES, Maria Amália e CARVALHO, Maria 
(1998), Manual de Investigação em Ciências Sociais: Trajectos, Gradiva, Lisboa, pág. 164 
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demasiado precisas26. Estas foram mais viradas para os elementos que ocupam 
cargos de chefia no IASFA. Foi o caso do Presidente do IASFA, dos Chefes das 
Divisões de Equipamento, de Apoio Social e de Comparticipações Financeiras. 
Foram muito importantes e colaboraram em grande parte para a resolução das 

























                                                
26 Texto traduzido por MARQUES, João Minhoto, MENDES, Maria Amália e CARVALHO, Maria 
(1998), Manual de Investigação em Ciências Sociais: Trajectos, Gradiva, Lisboa, pág. 69 
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Capítulo 4  O Instituto de Acção Social das Forças 
Armadas 
 
I. Estatuto, Atribuições, Constituição, 
Competências e Beneficiários 
 
O IASFA foi criado pelo Decreto  Lei 284/95 de 30 de Outubro, que consta do anexo 
B, e resulta da integração dos Serviços Sociais das Forças Armadas (o Cofre de 
Previdência das Forças Armadas, o Lar de Veteranos Militares, o Complexo Social de 
Oeiras e o Complexo Social de Alfeite) numa única entidade e integrado no Ministério 
da Defesa Nacional (MDN). Estes Serviços desenvolviam as suas actividades com 
uma estrutura dispersa que se considerava pouco adequada a uma gestão racional e 
eficiente.27 
O IASFA é uma pessoa colectiva e detêm autonomia administrativa e financeira, 
exercendo a sua actividade no âmbito dos ramos das Forças Armadas (FA) prestando 
apoio no campo da acção social complementar. Compete ao IASFA promover o bem-
estar social dos seus beneficiários garantindo as seguintes prestações:28 
! Apoio a idosos e a deficientes;  
! Apoio a jovens estudantes e a crianças; 
! Apoio à habitação; 
! Apoio sócio-económico em situações gravosas e urgentes; 
! Actividades ocupacionais e de animação sócio-cultural; 
! Alojamento temporário e fornecimento de alimentação; 
! Apoio sanitário ao nível dos cuidados básicos de saúde. 
Para concretizar esse apoio está dotado dos seguintes meios: 
! Equipamentos sociais; 
! Apoio domiciliário29; 
! Comparticipações Sanitárias; 
! Arrendamento social e construção de fogos de habitação (para apoio à 
habitação) 
Com a sede em Lisboa, o IASFA tem uma estrutura orgânica dirigida por um Conselho 
de Direcção com três membros (um de cada ramo das FA), um Conselho Consultivo e 
uma Comissão de Fiscalização conforme o disposto no organograma em anexo C. 
                                                
27 Decreto-Lei nº 284/95 de 30 de Outubro pp 6747 
28 Idem pp 6748 
29 Anexo A, pág. 48 
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Para concretizar a sua missão a sua estrutura está distribuída por todo o território 
nacional, sendo no total 10 Centros de Apoio Social (CAS) e uma Delegação de Viseu, 
dispondo de um efectivo total de 564 civis e 256 militares dos Quadros Permanentes 
(QP). Esta estrutura está montada para apoiar 43 323 beneficiários titulares e um total 
de 150 000.30 
São beneficiários titulares (BT) do IASFA os militares dos QP, nas situações de activo, 
reserva e reforma e o pessoal militarizado das FA, podendo ainda fazer parte destes, 
os alunos dos estabelecimentos de ensino destinados à formação dos militares dos 
QP e os deficientes das FA, desde que o solicitem. Estes têm a obrigação de pagar 
uma quota de valor a fixar por Despacho do Ministro de Defesa Nacional sob proposta 
do Conselho de Direcção do IASFA.31 
Existem também os beneficiários familiares (BF) que são os membros do agregado 
familiar do BT e as pessoas que tenham direito a alimentos a prestar por este.32 
A distribuição geográfica destes beneficiários pode ser visualizada nos anexos D e E. 
Com a inserção dos subsistemas de assistência na doença aos militares dos três 
ramos (Assistência na Doença aos Militares do Exército (ADME), Assistência na 
Doença aos Militares da Armada (ADMA) e Assistência na Doença aos Militares da 
Força Aérea (ADMFA)) o subsistema que se criou, a Assistência na Doença aos 
Militares das Forças Armadas (ADM), ficou sob a alçada do IASFA, sendo este órgão 
responsável pela sua gestão a partir de 2006.33 
 
II. O IASFA antes da reestruturação do Exército 
 
Fundamentalmente a reestruturação do Exército não trouxe grandes alterações na 
actividade do IASFA sendo que a única diferença relevante e da qual já se falou 
anteriormente é a passagem das ADMs para o IASFA, ou seja, a junção das ADME, 
ADMA e ADMFA e a sua posterior incorporação no IASFA, segundo o Decreto-Lei nº 
167/2005 de 23 de Setembro (constante do anexo K). 
Com a incorporação da ADM no IASFA teve de haver uma pequena redistribuição de 
instalações de modo a poder ser criado o departamento da ADM nas instalações do 
IASFA, mais especificamente no CAS Oeiras (sede da ADM) e na sede do IASFA (um 
pequeno escritório destinado a assuntos da ADM.  
                                                
30 Plano de Actividades do IASFA 2008 pp 6 
31 Decreto-Lei nº 284/95 de 30 de Outubro pp 6748 
32 Idem   
33 Decreto-Lei nº 167/2005 de 23 de Setembro pp 5694 
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A ADM não está especificamente dependente do IASFA, possuindo uma verba do 
Estado para as suas despesas. O IASFA simplesmente cobre algumas despesas, 
quando a ADM não tenha verba, mas este valor é posteriormente transferido para a 
conta do IASFA aquando da disponibilização do mesmo pelo Estado. 
Posto isto é notório que antes da reestruturação do Exército o IASFA não tinha uma 
estrutura tão diferente nem despesas ou receitas tão desfasadas das actuais. 
 
III. Caracterização Financeira do IASFA 
 
Sendo um organismo com autonomia administrativa e financeira, o IASFA tem de ter 
pelo menos 2/3 de receita própria para cobrir as suas despesas. As receitas do IASFA 
são:34 
! As dotações atribuídas através do Orçamento do Estado (OE) para 
funcionamento e financiamento da ADM 
! Os subsídios e comparticipações de outras entidades públicas e 
privadas; 
! O produto das quotas pagas pelos beneficiários; 
! O produto das doações, heranças e legados; 
! As importâncias cobradas por serviços prestados, incluindo as 
restantes do arrendamento de imóveis e da cessão de exploração de 
estabelecimentos ou da concessão de exploração de serviços; 
! O rendimento de bens próprios bem como o produto da sua alienação e 
da constituição de direitos sobre eles; 
! O produto da alienação de material inservível; 
! Os saldos das contas de anos findos; 
! Quaisquer outras receitas que, por lei, acto ou contrato lhe sejam 
atribuídas.  
O seu sistema de contabilidade rege-se segundo o Plano Oficial de Contabilidade 
Pública de modo a permitir uma gestão e um controlo orçamental adequados. Os 
instrumentos de gestão a usar serão os seguintes: 
! Plano de actividades; 
! Orçamento de tesouraria35; 
! Demonstração de resultados 
                                                
34 Decreto-Lei nº 284/95 de 30 de Outubro pp 6748 e 6752 
35 Deve ser elaborado de acordo com o esquema de classificação económica das receitas e despesas 
públicas 
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! Balanço previsional 
Para prestação de contas deverá elaborar anualmente os seguintes documentos: 
! Relatório de actividade do órgão de gestão; 
! Conta dos fluxos de tesouraria; 
! Balanço analítico; 
! Demonstração de resultados líquidos; 
! Anexos ao balanço e à demonstração de resultados; 
! Parecer do órgão fiscalizador. 
 
1. Análise comparativa das despesas e receitas 
de 2000 a 200636 
Da tabela 1 e gráfico 1 em anexo, facilmente podemos verificar que o valor das 
receitas tem uma oscilação muito maior à das despesas como resultado do 
impedimento do uso do valor total das receitas arrecadadas devido às restrições 
impostas pela Lei do Orçamento do Estado e Dec-Lei de Execução Orçamental. 
No ano 2003 as despesas foram muito mais elevadas em relação à dos outros anos. 
Entretanto podemos verificar que, todos os anos, embora nuns mais do que nos outros 
o valor da receita é sempre maior que o da despesa. 
 
2. Análise das diversas rúbricas das receitas e 
despesas de 2006 e respectivas variações 
percentuais37 
2.1 Receitas 
Já conhecidas as fontes de receita do IASFA podemos analisar os valores que foram 
auferidos nalgumas das rúbricas em 2006 e as respectivas percentagens na receita 
total desses anos. É de referir que esta análise estará mais baseada nas receitas 
relativas à acção social, o que nos fará concluir que grande parte das receitas do 
IASFA provém exactamente das acções sociais desenvolvidas abrangendo um total 
de quase 50%. Podemos fazer essa análise de acordo com a tabela 2 em anexo. 
 
                                                
36 Conta Geral do Estado 2000 a 2006 e Relatórios de Actividades do IASFA 
37 Execuções Orçamentais do IASFA 2006 e 2007 
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2.2 Despesas 
As despesas relativas ao pessoal e à acção Social são as mais elevadas, 
especialmente as primeiras, que chegam a atingir cerca de 45% das despesas totais 
de 2006, conforme consta da tabela 3 em anexo. 
 
3. Percentagens das receitas e despesas do 
IASFA na Conta Geral do Estado em cada Ano 
e na do Ministério da Defesa Nacional (de 
2000 a 2006)38 
 
No que respeita à percentagem das receitas e despesas do IASFA na CGE podemos 
verificar que, de certa forma a tendência das despesas é para se manterem 
constantes nas despesas gerais do Estado, enquanto que as receitas já tem uma 
tendência a obter valores mais ou menos variáveis no tempo. 
Durante os anos de 2002 a 2005, como mostra a tabela 4 e o gráfico 2 em anexo, a 
percentagem das despesas e das receitas foram claramente proporcionais, com 
tendência a ser a mesma relativamente constantes. 
 
Em relação aos valores das despesas relativamente à conta do MDN podemos 
verificar o que consta da tabela 5 em anexo. 
Como podemos verificar a percentagem das despesas do IASFA no total das 
despesas do MDN nunca foi muito para além dos 21%, que é uma percentagem 
significativa. Entretanto e tendo em conta que estes totais englobam todas as 
dotações executadas pelos três ramos das FA e por todos os Estabelecimentos e 
Órgãos que fazem parte do MDN, ainda podemos considerar que esta percentagem é 
considerável. Mas também podemos notar que esta tem vindo a decrescer ao longo 
dos cinco anos. Podemos analisar melhor esta diferença de valores através do gráfico 
3 que se encontra em anexo. 
 
IV. Principais actividades do organismo39 
 
O IASFA, como organismo de apoio social desenvolve uma série de actividades nesse 
âmbito, nomeadamente, a assistência a dependentes e/ou deficientes, assistência 
                                                
38 Conta Geral do Estado de 200 a 2006 e Anuários do MDN 
39 www.iasfa.pt 
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médica40 e sanitária, apoio a idosos, assistência financeira, assistência no lazer, 
assistência habitacional, apoio às crianças e jovens, alojamento temporário e 
alimentação, actividades culturais e recreativas e ainda a gestão da ADM.  
De uma forma resumida, vejamos como se caracteriza cada actividade e os 
respectivos dispêndios em 2007. 
 
 
1. Assistência a Dependentes e/ou Deficientes 
O IASFA usufrui dos equipamentos sociais e procura prestar apoio financeiro aos seus 
Beneficiários concedendo subsídios, comparticipações e empréstimos.  
Estes subsídios podem ser complementares, especiais e extraordinários.  
Os subsídios complementares são concedidos aos beneficiários com Rendimentos 
Mensais dos agregados familiares inferiores ao Mínimo Vital estabelecido por ano pelo 
Conselho de Direcção, sendo eles: 
! Subsídio Complementar Normal de Pensões (SCNP)  serve 
para minimizar as situações de carência económica derivadas da 
insuficiência dos rendimentos do agregado familiar.  
! Subsídio Complementar de Apoio Familiar (SCAF)  destina-se 
a assegurar um apoio suplementar por cada elemento do agregado 
familiar. 
Já os Subsídios Especiais são atribuídos com o objectivo de minimizar situações 
críticas de carência económica, resultantes de idade avançada, incapacidade ou 
invalidez dos beneficiários titulares ou dos beneficiários familiares e são:  
! Subsídio Especial de Apoio de 3ª Pessoa41 (SEAP)  que se destina 
à compensação do acréscimo de encargos familiares, provenientes da 
necessidade comprovada do beneficiário ao apoio de 3ª pessoa, nos 
casos em que a situação económica o justifique. Os valores 
dispendidos em 2007 com este subsídio são os que constam da tabela 
6 que se encontra em anexo. O valor médio deste subsídio por 
beneficiário é de 1.168,13. 
! Subsídio Especial de Lar (SEL)  serve para compensar o acréscimo 
de encargos familiares com o pagamento da mensalidade do Lar (Lares 
públicos ou privados, não fazendo parte do IASFA) e nos casos em que 
                                                
40 Anexo A, pág. 49 
41 idem, pág.48 
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a situação económica do beneficiário o justifique. No ano de 2007 foi 
dispendido com este subsídio os valores constantes da tabela 7 em 
anexo. O valor médio deste subsídio por cada beneficiário foi de 
2.834,26. 
! Subsídio Especial de Residente (SER)  destinado aos 
beneficiários, em função dos rendimentos, que, ao serem admitidos nos 
Lares Residenciais ou nos Centros de Recuperação do IASFA, não 
tenham capacidade económica para o pagamento da mensalidade 
estabelecida. Os valores dispendidos em 2007 são os que se 
demonstram na tabela 8 em anexo e o valor médio por beneficiário é de 
2.989,23. 
! Subsídios Extraordinários (SE)  são eventuais e atribuem-se em 
casos excepcionais, devidamente justificados, para auxiliar na 
resolução de situações críticas e urgentes, que envolvam os 
beneficiários e que não se enquadrem no âmbito dos outros subsídios.  
! Comparticipação Especial para Apoio na Deficiência  esta é 
atribuída a beneficiários titulares ou beneficiários familiares cujos 
descendentes ou equiparados sejam portadores de deficiência, 
independentemente da idade e frequentem estabelecimentos de ensino 
especial na valência de apoio técnico precoce, valência sócio-educativa 
ou valência de actividades ocupacionais. A comparticipação poderá 
ainda ser atribuída pela frequência de ensino regular, nomeadamente 
em creche a jardim-de-infância, desde que esta frequência seja 
considerada essencial para superar ou minimizar a deficiência, 
contribuindo para um melhor desenvolvimento pessoal e integração 
social. A comparticipação será calculada de acordo com a tabela 
aprovada anualmente pelo Conselho de Direcção que estabelece os 
escalões de capitação e as correspondentes percentagens a aplicar ao 
encargo suportado pelo beneficiário relativo à frequência do 
estabelecimento no respectivo ano lectivo. Em 2007 houve um 
dispêndio que figura na tabela 9 em anexo e o valor médio por 
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2. Assistência Médica e Sanitária 
O IASFA Pretende estender o apoio em cuidados primários de saúde aos seus 
beneficiários e familiares a todo território nacional, permitindo o acesso à generalidade 
dos beneficiários, como complemento de outros Sistemas de Saúde.  
Estes cuidados de saúde são os de primeira linha, por serem determinantes na 
prevenção da doença, fundamentais na orientação diagnóstica e vantajosos pelo início 
à terapia adequada mais cedo, pelo que se dá especial relevo às consultas de Clínica 
Geral, Estomatologia e Medicina Dentária e ao fácil acesso a tratamentos de 
Enfermagem e Fisioterapia. 
Para concretizar estas actividades, os meios instalados estão dimensionados de 
acordo com as necessidades, indo desde o Posto Clínico até estruturas de maior 
dimensão, designadas por Centros Médicos, onde se efectuam consultas médicas das 
diversas especialidades.  
Visto que outra das acções prioritárias do IASFA é o apoio a idosos, criaram-se os 
Centros de Recuperação especificamente para cuidar dos idosos, com a grande 
vantagem de se localizarem na proximidade de um Centro Médico. Assim, obtém-se, 
por uma acção conjugada, o melhor aproveitamento dos meios humanos em 
presença, designando-se o seu conjunto por Serviços de Apoio Médico. 
As admissões aos diversos Centros de Recuperação (CR) e às Residenciais de Idosos 
(RI) dos principais CAS bem como os respectivos internamentos constam da tabela 10 
em anexo. 
 
3. Apoio a Idosos 
O aumento da esperança de vida resultante da melhoria dos cuidados de saúde tem 
como consequência o crescente envelhecimento da população, aumentando a 
população idosa. Esta sente-se marginalizada devido ao afastamento das suas 
famílias causado pelo intenso ritmo de vida da actualidade, situação que é agravada 
pelas suas deficitárias condições económicas, a que os leva a precisar de apoios ou 
cuidados mais ou menos próximos e permanentes. Este facto causa um aumento 
considerável na procura de instituições de terceira idade.   
O IASFA dispõe de equipamentos com infra-estruturas, que são os Lares Residenciais 
e Centros de Recuperação que proporcionam, permanentemente, serviços adequados 
às necessidades sentidas no apoio aos beneficiários mais idosos. Estes garantem 
ainda a monitorização do estado de saúde e funcional, a prestação de cuidados 
imediatos, assistência nas actividades de vida diária, maior controlo do risco de 
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imobilidade e segurança e suporte social, havendo que evitar os riscos da 
despersonalização, do aumento da dependência e outros.  
Tem de se desenvolver uma cultura de cuidados a idosos para optimizar o seu 
funcionamento, mantendo o referencial legado pela Princesa D. Maria Francisca 
Benedita ao fundar, em 1827, o Hospital Real dos Inválidos Militares em Runa, 
considerado o berço do IASFA. O valor total dos subsídios dispendidos para prestar 
apoio aos idosos e deficientes é o que se figura na tabela 11 em anexo e o valor 
médio por beneficiário é de 1.986,58. 
 
4. Assistência Financeira 
O IASFA presta aos seus beneficiários os seguintes tipos de empréstimos:  
! Hipotecários para aquisição de casa própria com garantia de hipoteca 
do imóvel; 
! Normais são os que mais interessam aos Beneficiários por permitirem 
a resolução de situações sociais urgentes e imprevistas  
Na tabela 12 e gráfico 4 em anexo podemos verificar a relação dos empréstimos 
pedidos e concedidos entre os anos 2000 e 2007. 
Tanto da análise da tabela como do gráfico podemos verificar que 2003 foi o ano com 
maior volume de empréstimos, sendo que a partir daí a tendência foi para um 
decréscimo drástico na quantidade de empréstimos solicitados. O total de 
empréstimos não concedidos ao longo destes anos é de 1657, sendo que em 2004 
registou-se o número mais elevado que foi de 411 empréstimos não concedidos. 
O Cofre de Previdência42 das Forças Armadas (CPFA)  
Este ficou, por força do Decreto-Lei nº 284/95, de 30 de Outubro, a cargo do IASFA 
que assumiu as suas atribuições e competências, incluindo o património e a 
titularidade de direitos e obrigações em quaisquer contratos ou outras situações 
jurídicas, ficando assim o Instituto a coordenar e liquidar os subsídios por morte, 
legados pelos subscritores. Assim, existem alguns Seguros de Vida nos termos da 
portaria nº 788/84, de 9 de Outubro, cuja finalidade é assegurar a amortização de 
hipotecas contraídas para aquisição ou construção de habitação própria ou 
permanente e a continuação de estudos dos filhos, em caso de falecimento dos 
subscritores, estes podem ser:  
                                                
42 Anexo A, pág. 50 
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! Na modalidade renda certa  amortizações, fixa-se um valor de renda 
anual, que o Beneficiário pode requerer o pagamento quando o desejar 
em prestações mensais, ou na totalidade, na forma do seu valor actual, 
à taxa de juro considerada;  
! Na modalidade seguro de vida temporário de capital decrescente 
 o capital seguro decrescerá uniformemente todos os anos ou 
semestres durante o prazo do contrato até à sua anulação, que deverá 
coincidir com o final do mesmo prazo. 
5. Assistência no Lazer 
Para proporcionar aos Beneficiários uma escolha mais ampla e vantajosa para as suas 
deslocações, ou férias, o IASFA disponibiliza a possibilidade de usufruir valências que 
permitem gozar um período de férias, ou uns dias de merecido descanso através:  
! Dos Centros de Apoio Social (CAS Oeiras, Runa e Porto);  
! Do CEREPOSA  Centro de Repouso de Porto Santo;  
! Do intercâmbio com o CLIMS (Comité de Ligação dos Organismos 
Militares Sociais Europeus);  
! De acordos estabelecidos com Unidades Hoteleiras 
Passeios e Convívios 
Os CAS, habitualmente, promovem a realização de passeios e convívios, que é uma 
componente de Apoio Social Complementar muito importante. Pretende-se deste 
modo, incentivar as relações interpessoais, minimizar o isolamento e proporcionar 
oportunidades para o convívio entre os Beneficiários. 
 
6. Assistência Habitacional 
O IASFA concede aos seus beneficiários a capacidade de efectuar arrendamentos de 
imóveis a preços relativamente baixos. Os beneficiários candidatam-se ao 
arrendamento dos vários imóveis colocados à disposição e depois de analisadas as 
candidaturas é arrendado ao beneficiário que se considere mais necessitado. 
 
7. Apoio às Crianças e Jovens 
Apoio Educativo  
O IASFA dispõe de alguns equipamentos ligados à educação, para prestar apoio aos 
filhos dos Beneficiários, destacando-se, no CAS do Alfeite: 
!  Creche e Jardim-de-infância; 
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! Escola do Ensino Básico; 
! Actividades de Tempos Livres 
 
Assistência Escolar 
A Comparticipação Escolar (CE) continua a ser, nesta área, uma importante vertente 
de apoio por parte do Instituto e é atribuída a descendentes ou equiparados dos 
Beneficiários Titulares que frequentam qualquer grau de ensino em estabelecimentos 
e cursos devidamente legalizados. Os beneficiários podem candidatar-se a esta 
comparticipação até 31 de Outubro excepto para os alunos que frequentem o ensino 
superior, cujo prazo de candidatura poderá prorrogar-se, a título excepcional, até 30 
de Novembro.  
 
Residenciais Universitárias 
As residências para estudantes universitários do CAS Oeiras, têm por objectivo 
providenciar alojamento aos filhos dos Beneficiários Titulares, matriculados em 
estabelecimentos de ensino na área da Grande Lisboa. 
 
8. Alojamento Temporário e Alimentação 
É um tipo de apoio que permite aos beneficiários obter alojamento temporário nos 
seguintes locais: 
! Centro de Apoio Social de Oeiras 
! Centro de Apoio Social do Porto 
! Centro de Apoio Social de Runa 
! Centro de Repouso de Porto Santo 
 
Serviço de Alimentação 
Este serviço é disponibilizado pelo IASFA através de seis CAS: 
! Centro de Apoio Social de Oeiras 
! Centro de Apoio Social do Porto 
! Centro de Apoio Social de Runa 
! Centro de Apoio Social de Alfeite 
! Centro de Apoio Social de Lisboa 
! Centro de Repouso de Porto Santo 
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V. O IASFA e o Dec-Lei 117/2006 de 20 de Junho 
 
Este Decreto-Lei, que se encontra no anexo L, vem definir as regras aplicáveis à 
transição do regime de protecção social dos funcionários e agentes da Administração 
Pública para o regime geral de segurança social dos trabalhadores por conta de 
outrem. Esta é uma questão que já se vinha pondo em hipótese com as Resoluções 
do Conselho de Ministros 110/2005 e 111/2005, com o intuito único de uniformizar os 
regimes de protecção social, criar um regime justo e acima de tudo criar uma 
segurança social sustentável. 
Todos estes pontos são de relevante importância para a sociedade e para as 
entidades empregadoras, muito embora esta transição tenha a ver essencialmente 
com a protecção na doença, nas doenças profissionais, na maternidade e no 
desemprego.  
Em traços gerais isto é o que este Dec-Lei regula. Agora podemos verificar que este 
âmbito não teria muita aplicação a nível do IASFA, porque seria um tanto quanto 
mínima a diferença na estrutura do IASFA caso se integrasse neste sistema de 
protecção social. 
VI. Situação Actual do IASFA e Previsão Para o 
Futuro43 
 
Com vista a possibilitar um desenvolvimento a médio prazo foi criado, em 2005, um 
plano estratégico, o Plano estratégico 2005  2007. Este plano vem na sequência do 
pensamento do Conselho de Direcção relativamente às três questões resultantes da 
sua reflexão estratégica: 
• Onde estamos? 
• Para onde queremos ir? 
• Como podemos chegar? 
Organizou-se então o plano em três componentes: 
• Análise estratégica; 
• Formulação estratégica; 
• Organização e implementação da estratégia 
 
                                                
43 Plano Estratégico 2005-2007 
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1. Análise estratégica 
Esta tem em conta a interacção entre as actividades do IASFA e o meio envolvente e 
as suas adequações às necessidades dos Beneficiários. Assim faz-se uma análise ao 
meio envolvente e ao próprio IASFA. 
 
1.1 Análise do meio envolvente 
a) Análise contextual 
O IASFA desenvolve a sua acção atendendo às características sócio  económicas 
dos seus Beneficiários. Estes se encontram inseridos na população portuguesa daí a 
necessidade de se ter em atenção as características desta devido à semelhança das 
suas necessidades. 
Depreende-se que nos últimos trinta anos há três factores que influenciam nas 
escolhas sociais: o envelhecimento da população, a maior preocupação com a saúde 
e o crescimento genérico do rendimento familiar.  
No que respeita ao envelhecimento sabe-se que nos últimos quarenta anos o número 
da população com mais de 65 anos duplicou o que significa que atingiu agora quase 
um terço da população. No universo militar este factor é ainda maior devido à redução 
de efectivos que reduziu a entrada dos jovens e a existência de grandes efectivos do 
tempo da guerra, factos que aceleraram o processo de envelhecimento. 
Estes factos aumentam as necessidades em equipamentos sociais adequados 
essencialmente residenciais e centros de recuperação. 
 
b) Analise transaccional 
É importante para o IASFA conhecer os seus Beneficiários a fundo (a sua identidade, 
a realidade em que se inserem e as suas aspirações enquanto utentes). 
O apoio social complementar deve ter como prioridade as situações mais carenciadas 
estabelecendo as regras que definam os critérios de atribuição de apoio e as 
prioridades de atendimento. 
 
c) Tendências e princípios orientadores 
Posto isto, é necessário um esforço de reconversão das actividades desenvolvidas 
pelo IASFA, concentrando os meios nas necessidades principais para estar de acordo 
com as prioridades do apoio social complementar. 
Pode-se verificar que as prioridades relativas àquelas actividades são as seguintes: 
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• Prestações pecuniárias44 a pessoas em situação de dependência e/ou 
deficiência; 
• Assistência médica e sanitária; 
• Apoio aos idosos e a deficientes; 
• Assistência financeira (empréstimos); 
• Assistência no lazer; 
• Actividades culturais e recreativas; 
• Assistência habitacional; 
• Alojamento temporário e fornecimento de alimentação; 
• Apoio às crianças e jovens (apoio educativo e residencial). 
 
1.2 Análise do IASFA 
1.2.1 Recursos 
a) Humanos 
Os quadros de pessoal civil e efectivos de pessoal militar do IASFA encontram-se 
desajustados relativamente à realidade e às necessidades funcionais. A maioria do 
pessoal civil necessita de uma melhor formação técnico  profissional que lhe garanta 
maior qualificação e maior competência para desempenhar as suas funções. 
No futuro ter-se-á que recorrer aos contratos individuais de trabalho (CIT), viabilizar as 
admissões para os sectores críticos e actualizar o despacho sobre a prestação de 
serviço pelo pessoal militar. 
 
b) Materiais 
Neste sector tem de se fazer o registo do conjunto de património em edifícios e 
terrenos à cargo do IASFA, de forma a poder integrar o seu imobilizado e deve-se 
optar pelo recurso a novas modalidades financeiras, o leasing ou renting. 
 
c) Financeiros  
Em 2005 algumas das atribuições do IASFA foram condicionadas pelo esforço 
financeiro desencadeado na recuperação do parque habitacional e no financiamento 
de algumas infra estruturas novas tendo sido agravada pelo atraso no pagamento das 
dívidas das ADMs. 
Posto isto não foi possível realizar investimentos por auto  financiamento. 
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d) De Informação 
A aplicação de novas tecnologias dará à informação uma importância relevante tanto 
pelo seu conteúdo como pela rapidez com que estará disponível. 
Poderá ser divulgada em condições de maior visibilidade a todos os Beneficiários, 
directamente ou através das instituições a que se ligam. 
 
e) De Tempo 
A escassez de tempo para a execução oportuna das actividades leva a necessidade 
da criação de formas de acesso directo ao tratamento automático da informação, o 
que permite maximizar o aproveitamento das potencialidades do sistema de gestão da 
informação em todas as suas vertentes de utilização e arquivos documentais, 
estendendo a sua utilização a todos os postos de trabalho. 
 
1.2.2 Capacidades  
Vamos analisar, segundo a missão do IASFA, os pontos fortes e fracos bem como as 
ameaças e oportunidades mais relevantes para o desempenho das funções do IASFA. 
 
a) Pontos fortes: 
- Cobertura, descentralizando a implantação territorial dos CAS, das necessidades 
sociais dos Beneficiários. 
- Experiência e savoir-faire no âmbito do apoio social complementar e na prestação 
de cuidados básicos e primários na área da saúde; 
- Existência de um património imobiliário de elevada dimensão, com implicações 
positivas na situação económica. 
b) Pontos fracos 
- Falta de recursos humanos qualificados para os apoios prestados (na área da saúde, 
apoio social e apoio de outros serviços); 
- Ausência de uma estrutura de informação e comunicação transversal ao Instituto. 
- Estrutura orgânica desajustada às actuais actividades funcionais; 




- Parcerias com outros organismos na área do apoio social complementar; 
- Participação activa no Comité de Ligação das Instituições Militares Sociais (CLIMS) 
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d) Ameaças 
- Restrições na admissão de pessoal do quadro técnico, inviabilizando o recrutamento 
de pessoal qualificado; 
- Dívidas do IASFA, no âmbito da ADM, de montantes já muito elevados. 
2. Formulação estratégica 
2.1 Missão 
A missão do IASFA está orientada para um único objectivo que é Melhorar a 
qualidade de vida dos Beneficiários através do apoio social complementar. Para tal 
todos os trabalhadores devem desempenhar as suas tarefas tendo em atenção que: 
• A razão de ser do IASFA é a capacidade de executar, em tempo e com 
qualidade, o apoio social complementar; 
• As competências requeridas estão nos recursos humanos que dotam a 
estrutura de funcionamento do Instituto e devem ter formação e qualificação 
necessárias às intervenções que lhes competem; 
• Todas as actividades desenvolvidas são orientadas para os Beneficiários, a 
quem se dirige a acção do IASFA; 
• Por isso os serviços a prestar, por ordem de prioridade são os que já foram 
mencionados no ponto Tendências e princípios orientadores; 
• Finalmente, no que diz respeito à ética e moral considera-se fundamental 
seguir os seguintes princípios básicos que se espera serem os valores do 
IASFA: 
# Iniciativa, em todas as acções da responsabilidade do IASFA, 
garantindo sempre uma acção oportuna, preventiva, inovadora e eficaz 
# Abertura a todas as questões que se relacionem com a missão, criando 
gosto, motivação e interesse pelas actividades desenvolvidas em 
ambiente de total equidade, respeito e solidariedade humana. 
# Segurança das pessoas, instalações e outros meios à responsabilidade 
do IASFA, particularmente no que respeita ao internamento dos 
Beneficiários, havendo uma cultura de responsabilidade em todos os 
actos do serviço 
# Força e determinação no cumprimento dos objectivos estabelecidos 
para cada serviço e posto de trabalho, tendo sempre presente que só o 
bem-estar e a satisfação dos Beneficiários correspondem ao êxito da 
acção desempenhada. 
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# Aprendizagem permanente em todas as intervenções de serviço, 
procurando cada vez mais uma melhor preparação técnica e 
profissional para o desempenho da função, a qual deve colocar sempre 
duas questões: 
$ A finalidade (estarei hoje a fazer melhor que ontem?) 




Atendendo a missão estabelecida, as possibilidades e meios do IASFA, consideram-se 
os seguintes objectivos estratégicos para as actividades do IASFA: 
1. Dar prioridade ao apoio social aos idosos, duplicando, nos próximos três anos, 
a capacidade dos equipamentos sociais para internamento; 
2. Promover o apoio social domiciliário como alternativa ao internamento; 
3. Condicionar os orçamentos aos objectivos e actividades dos planos, numa 
relação custo-eficácia qualificada e que privilegie as actividades operacionais 
4. Procurar a auto-suficiência financeira para as actividades não prioritárias; 
5. Desenvolver um esforço suplementar na formação do pessoal em serviço no 
IASFA, particularmente no âmbito das novas tecnologias. 
 
2.3 Estratégia 
Uma vez conhecidos os objectivos estratégicos, a acção do IASFA orienta-se para a 
resposta a duas questões: 
• Quais os sectores prioritários de intervenção? 
• Quais as competências a reforçar para neles conseguir um bom desempenho? 
 
a) Sectores de intervenção 
Conhecidas a missão e atribuições respectivas, cada órgão do IASFA deve canalizar a 
sua acção para os Beneficiários trabalhando com uma base de dados actualizada 
onde constem todas as informações sobre os Beneficiários e serviços do IASFA. 
Têm papel preponderante nesta acção os CAS, que trabalham, a nível regional, as 
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b) Competências a reforçar 
Neste âmbito, a atribuição de meios é feita por cada estudo transformado em objectivo 
e mais tarde em projecto concreto. 
A estrutura organizacional requer uma entidade primariamente responsável (EPR) de 
cada projecto que responda pelo desempenho relativo dos factores críticos de sucesso 
em cada segmento-alvo. 
Algumas parcerias poderão ser efectuadas para os casos em que seja necessário 
complementar as competências disponíveis para a prossecução de um objectivo de 
âmbito mais alargado. Estas irão permitir a partilha de custos, riscos e benefícios de 
um projecto conjunto tendo em conta três características chave: 
• Período de vigência predeterminado; 
• Partilha de recursos deverá trazer valor estratégico; 
• Independência dos parceiros deverá estar garantida. 
3. Organização e implementação da estratégia 
3.1 Estrutura organizacional 
A estrutura organizacional do IASFA é o elo de ligação entre as orientações 
estratégicas definidas e a consequente actuação no terreno. Para que tais orientações 
se concretizem faz-se o enquadramento dos diferentes elementos do IASFA em 
funções, centros de responsabilidade e de custo. 
Assim, em 2005 proceder-se-ia à revisão da estrutura orgânica e à elaboração do 
Regulamento Interno do IASFA. 
 
3.2 Política de gestão 
A execução das políticas de gestão determina o nível de desempenho de cada órgão 
do IASFA e garante a eficácia e o valor acrescentado das actividades desenvolvidas. 
 
a) Áreas de intervenção 
Para uma melhor integração estratégica e operacional de todas as actividades do 
IASFA segundo uma cadeia de valor, separara-se as actividades operacionais das 
funcionais escolhendo projectos para cada uma delas, conforme o anexo G. 
 
b) Metodologia de desenvolvimento 
As mudanças indicadas, orientadas para uma gestão por objectivos e por projectos, 
aplicam-se a todos os processos e devem visar os seguintes procedimentos: 
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• A gestão dos recursos tem sempre em vista a melhoria da qualidade de 
serviço; 
• A resolução de todas as situações é feita no menor tempo possível sendo 
registados, em cada caso, os recursos utilizados; 
• Deve haver capacidade de resolução on-line de todas as situações 
operacionais; 
• Todos os serviços do IASFA estão ligados em rede e devem iniciar o 
tratamento da informação pelo computador; 
• A gestão da informação deve atingir os seguintes patamares de realização: 
# Informação fiável e geral; 
# Informação específica da situação de cada Beneficiário; 
# Capacidade transaccional 
# Capacidade processual 
# Resolução do processo num ponto único de contacto, 
independentemente da estrutura organizacional. 
• Redução dos tempos de processamento através de uma maior rapidez no 
atendimento e uma redução drástica da burocracia; 
• Redução dos custos unitários e, consequentemente, libertação de recursos; 
• Criação de sinergias entre os diferentes serviços; 
• Prática de inquéritos de satisfação dos Beneficiários e análise cuidada dos 
resultados; 
• Instalação de uma estrutura generalizada de reclamações e feedback activo, 
dentro do modelo de um Provedor do Beneficiário. 
 
c) Controlo de gestão e da qualidade 
Introduzem-se indicadores básicos de gestão para garantir uma gestão excepcional 
orientada principalmente para os desvios de execução. 
É possível ter-se a indicação do valor acrescentado e corrigir em tempo e na medida 
certa para facilitar a acção e economizar os recursos comparando os dados relativos 
ao planeado e ao realizado. Assim, os indicadores devem focar-se sobre a estrutura 
patrimonial, a actividade, a rentabilidade e a produtividade. 
É também importante criar indicadores apropriados à avaliação da qualidade dos 
serviços prestados visando tanto a componente humana como técnica. 
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Daquilo que se pôde analisar dos relatórios de actividades de 2005 e 2006 e do plano 
de actividades de 2008 é que, devido a certas adversidades não foi possível até aqui 
cumprir-se com o plano de forma integral. 
No entanto é também visível o esforço em cada ano para se fazer cumprir com os 
objectivos do plano. Em 2005 foi possível implementar a base de dados de 
Beneficiários do IASFA tendo sido testado e carregado de ficheiros mestre em finais 
de 2005. Iniciou-se também os estudos relativos aos outros projectos, embora não 
fossem concretizados. 
Em 2006 a grande realização foi o início das obras do CAS de Tomar e também o 
projecto 04 (aumento da capacidade residencial do CAS/RUNA) que foi concretizado. 
Entretanto o grande impedimento do andamento desses projectos foi a incorporação 
da ADM no sistema de gestão do IASFA que levou a obtenção de esforços financeiros 
que não estavam previstos. Ainda em 2006 efectuou-se a optimização do sistema de 
contabilidade e o desenvolvimento e introdução da aplicação para gestão de 
vencimentos.  
Para o ano 2008 um dos objectivos constantes do plano de actividades é a 
continuidade do desenvolvimento do plano estratégico 2005-2007. 
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Capítulo 5  Resultados 
 
A análise que desenvolvi do IASFA, e que me permitiu alcançar os resultados que aqui 
serão explanados, foi baseada, por um lado na análise dos planos de actividade e 
estratégico, e por outro lado, nas entrevistas efectuadas ao Presidente do IASFA e aos 
Chefes das Divisões, que consta do anexo J. 
Também foi possível analisar a informação estatística apresentada no ponto III do 
capítulo anterior, a qual permitiu concluir que, enquanto os valores das receitas têm a 
tendência a oscilar de ano a ano, os das despesas apresentam-se mais constantes. 
Ao longo destes anos as forças Armadas têm vindo a sofrer diversas reestruturações, 
umas mais relevantes eu as outras. Estas reestruturações são cada vez mais notáveis 
em todos os sentidos e por todos os ramos e têm por objectivo disponibilizar aos 
militares e seus familiares a melhor qualidade de vida. Todos os ramos deverão estar 
aptos a acatar estas reestruturações principalmente no que diz respeito às carreiras 
militares. 
Entretanto, no que se refere ao apoio social complementar das forças Armadas, não 
se tem notado grandes alterações. A grande mudança que se pode referir é a 
passagem da ADM para a administração do IASFA, passando este a ser responsável 
pela gestão da mesma. Esta passagem trouxe algumas alterações mesmo a nível de 
resposta às comparticipações devidas, segundo um dos elementos entrevistados. 
Enquanto antes eram efectuadas por cada ramo, o que trazia uma certa rapidez de 
resposta, agora são processadas num só sistema o que atrasa, de certa forma, a 
resposta às mesmas.  
Para o próprio IASFA não trouxe mudanças de carácter significativo, fora ao facto de 
se ter que destinar uma pequena verba à ADM. 
Actualmente, a grande necessidade de apoio está mais virada para o apoio aos idosos 
pelo que se deve prestar mais atenção a este facto a fim de se fazer face ao elevado 
número de beneficiários idosos. Daí a importância do aumento das capacidades dos 
CAS e Centro de Recuperação e de todas as estruturas destinadas a prestar apoio 
aos beneficiários destas faixas etárias, tendo sempre em consideração os custos 
associados a essas alterações. No entanto, segundo as entrevistas efectuadas, 
considera-se também de relevante importância o apoio aos beneficiários mais 
carenciados e o plano financeiro social. 
Das entrevistas efectuadas, também se pode verificar que, os CAS, apesar de se 
encontrarem em boas condições e responderem às necessidades imediatas dos 
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beneficiários, devem se ponderar as suas localizações, com base na distribuição dos 
beneficiários pelo território nacional. 
Grande parte dos empréstimos atribuídos aos beneficiários têm a tendência a reduzir 
devido a uma consciencialização destes em relação ao destino dos mesmos. Este é 
um desafio que se pretende lançar a nível das comparticipações, principalmente as 
referentes à ADSE. 
O IASFA é uma entidade que possui um grande volume de receitas e despesas, 
ocupando uma parte significativa das despesas e receitas do MDN e das CGE. As 
suas receitas são provenientes de diversos factores, sendo a parte considerável 
derivada do apoio social. No que respeita às despesas, também a acção social ocupa 
grande parte, cerca de 45% da mesma. 
Tem-se desenvolvido esforço considerável com o intuito de se efectivarem os 
projectos constantes do plano de actividades e do plano estratégico 2005-2007. 
Em relação ao Decreto-Lei 117/2006 de 20 de Junho, não será possível verificar, 
nesta altura, se poderá ou não trazer algum efeito positivo ou negativo para o IASFA 
como um órgão prestador de apoio social complementar pois é uma questão de longo 
prazo. 
Uma possível inserção do IASFA ao regime geral de protecção social é, segundo os 
resultados das entrevistas efectuadas, uma questão de futuro, de um futuro não muito 
próximo, mas actualmente essa inserção é impossível. Juntar o IASFA ao regime geral 
de protecção social estaria a pôr muita coisa em causa, principalmente porque o 
IASFA é uma entidade com autonomia administrativa e financeira.  
O IASFA rege-se segundo leis próprias, possui receitas e quotas próprias, o que seria 
muito difícil conjugar, em caso de uma possível inserção com este regime geral. esta 
entidade foi criada com o intuito de servir aos militares porque estes devem, segundo 
as entrevistas, ser tratados de forma especial, pois as carreiras militares são 
especiais. Apesar das alterações em relação aos níveis de exposição ao risco, os 
militares continuam a enfrentar dificuldades que, de uma forma geral, não são 
atravessadas pelos funcionários públicos. 
Entretanto com as alterações e as mudanças que se tem vindo a verificar ultimamente, 
seria um erro afirmar que esta opção não é possível porque realmente é uma questão 
que, devidamente analisada e enquadrada poderá traduzir-se numa futura integração 
dos benefícios do IASFA no regime geral de protecção social. 
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Capítulo 6  Discussão 
Depois de terem sido explanados, ao longo deste trabalho, todos os aspectos 
considerados importantes para este tema, estamos na altura de nos concentrarmos 
naquilo que são as lições daí apreendidas.  
Começo por dar o meu ponto de vista sobre o papel da segurança social numa 
sociedade. A segurança social é, a meu ver, um dos grandes pilares para os 
trabalhadores, pois é com ela que se sabe se os seus esforços para obter uma vida 
condigna são ou não benéficos. Numa sociedade, o factor social é, e tem tendência a 
ser cada vez mais importante e indispensável. Atrevo-me a afirmar que nenhuma 
sociedade poderá afirmar-se democrática e desenvolvida se não garantir uma 
adequada assistência social45 aos seus cidadãos, que são a razão de ser de toda a 
sociedade. 
Qualquer Governo deve ter a preocupação de dar o melhor de si para prestar um 
excelente e justo apoio social aos seus cidadãos de forma a não contribuir para a 
exclusão social. Deve procurar focalizar a sua atenção sobretudo com os mais 
necessitados e as classes menos favorecidas socialmente. Deve também criar acções 
para ajudar os desempregados não só a sobreviver com um subsídio mínimo mas 
também para criar um incentivo de trabalho para que possa despertar neles a vontade 
de trabalhar. 
Existem vários regimes de apoio social tendo, a maior parte, sido criados com o 
objectivo de assegurar apoio a um universo muito restrito de beneficiários. Este facto 
ainda que me pareça lógico, não pode ser considerado justo pois todos sabemos que 
a maior parte da sociedade está na classe baixa e média, onde existem indivíduos que 
não se encontram abrangidos por estes regimes restritos mas sim por um regime que 
presta apoio a maior parte da sociedade, cabendo-lhe um grande leque de 
beneficiários. 
Normalmente, os cidadãos, já que se encontram conformados com estes regimes e 
visto tratar-se de uma sociedade onde a participação na vida política é pequena, não 
apelam a um debate acerca dos problemas sociais e suas soluções. É um facto que 
nos diz respeito a todos porque trata-se do benefício que nos cabe na sociedade e que 
deriva da nossa actividade e do nosso esforço para desenvolver e dar aos nossos 
familiares uma vida condigna e uma reforma justa para todos. 
Estes regimes são importantes sim, porque permitem um parcelamento nas entidades 
prestadoras, garantindo, na medida do possível uma melhor prestação para cada 
camada. Mas ainda assim, não são de todo justas pois estão parceladas em tudo, 
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incluindo nas regras pelas quais se regem. Para que haja uma justa prestação de 
apoio complementar para toda a sociedade, é necessário que estes regimes sigam os 
mesmos princípios, métodos e acima de tudo que os seus beneficiários gozem dos 
mesmos direitos e benefícios, aí sim poderíamos considerar justos os regimes de 
apoio social complementar. 
A gestão de entidades de apoio social e da segurança social no geral, é um facto que 
deve constituir preocupação fundamental de todos os Governos e sociedades porque 
esta gestão será o pilar para um serviço social distinto e o mais justo possível. Por isso 
todos os que estiverem directamente envolvidos na gestão de uma entidade dessas 
devem dar o seu máximo e contribuir com todo o seu apoio para que essa entidade 
possa ser digna de referência tanto dentro do país como no mundo fora. Respeitar as 
normas e leis de acção social é também outra vertente fundamental para que uma 
entidade de acção social possa ser reconhecida e possa ter um estatuto legal 
condigno. Portanto é imperioso que sejam implementadas as acções previstas na Lei 
e, mais especificamente, nos planos de actividades e estratégico (caso seja o caso) 
que tenham sido previstos para cada ano ou intervalo de tempo. 
 
1. O IASFA 
 
O IASFA é uma entidade de apoio social que se enquadra naquilo que referi acima 
como sendo regime restritos de protecção social devido à sua vertente básica para 
os militares das Forças Armadas e seus familiares. 
Como podemos notar, é uma entidade com um universo de beneficiários muito restrito 
e, por isso, com benefícios que, por vezes outros cidadãos de outros sistemas não 
usufruem. 
Mas pondo este aspecto à parte, vou fazer uma pequena ressalva sobre o que eu 
pude reter acerca do IASFA durante o pouco tempo que lá permaneci. Apesar de se 
tratar de uma entidade pequena, o volume de trabalho e de actividades que este 
organismo desenvolve é bastante vasto, sendo o principal objectivo desta instituição, 
como de qualquer outra com esta natureza, a devida prestação de apoio aos seus 
beneficiários. Tem-se vindo a desenvolver grandes esforços no sentido de 
proporcionar aos beneficiários um vasto leque de apoios, tentando abranger, nalguns 
casos, o maior número de beneficiários possíveis. Mas, neste caso, também se presta 
maior atenção àqueles beneficiários que demonstrem carecer de maior prestação, isto 
nos casos em que se tenha que fazer uma escolha para uma determinada atribuição 
(é o caso dos apartamentos autónomos e arrendamentos).  
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O IASFA é uma instituição que carece de muita disponibilidade e vontade de trabalhar 
por parte dos elementos principais na sua gestão. Não basta ser um bom militar ou um 
bom profissional devido ao elevado volume de documentação e visto se tratar de 
prestações a cidadãos, neste caso militares, que entram nesta instituição com o 
objectivo único de ver as suas preocupações atendidas e resolvidas. 
É uma grande responsabilidade para todos os funcionários civis e militares que 
integram os quadros do IASFA, contribuir para uma boa gestão do mesmo. Para os 
que estão na sede a responsabilidade é acrescida pois é aqui onde são processadas e 
arquivadas, todas as informações relativas a todas as dependências e a todos os 
Centros de Apoio Social que estão sob a alçada do IASFA.  
Após a transferência da ADM, esta instituição tem também como actividade apoiar na 
gestão da ADM e atribuir uma pequena verba para o funcionamento da mesma. 
Entretanto esta transferência não me parece ter sido uma boa opção pois aquilo que 
os beneficiários resolviam nos departamentos de cada ramo agora tem de ser 
resolvido directamente com a ADM o que cria uma maior demora na resolução das 
questões. 
2. A incorporação do IASFA no Regime Geral 
 
Posto isto, há que reflectir acerca da minha questão fundamental de investigação: 
Será algum dia viável englobar o IASFA no regime geral de protecção social?. Esta 
questão é mais complexa do que se pode imaginar, por isso achei por bem criar aqui 
três pontos de vista que irão me ajudar a fundamentar a minha conclusão. Vou 
começar por fazer uma análise do que seria a fusão do IASFA ao regime geral de 
protecção social para o próprio IASFA, depois para o sistema de segurança social no 
geral e por fim para o Governo. Postas estas três visões irei transmitir a minha 
conclusão sobre esta questão, aquilo que na minha óptica e depois de analisar todos 
os dados que foram anteriormente explanados, seria a decisão mais acertada. Acima 
de tudo irei me basear também nos resultados das entrevistas que constam em anexo 
 
2.1. Para o IASFA 
 
Sendo o IASFA a instituição que analisei e descrevi no capítulo 4 e considerando a 
sua missão e evolução, parece-me um pouco improvável que tivesse alguma 
vantagem na fusão com o regime geral de protecção social, porque estariam muitas 
questões em causa. O primeiro resultado de impacto social que teria esta fusão, seria 
o desemprego. A grande questão que se colocaria seria onde colocar os 
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trabalhadores que se encontram a desempenhar tarefas para esta instituição?. Esta 
questão é demasiado sensível porque iria não só contribuir para o aumento do 
desemprego como também ia aumentar o numero de cidadãos a viver me situações 
precárias no país. 
Ao longo do ponto IV do capítulo 4 foram descritos os principais tipos de benefícios 
prestados pelo IASFA e os seus respectivos valores monetários (em média). Como se 
verificou, alguns destes benefícios são específicos deste subsistema, não existindo 
paralelo no regime geral da Segurança Social. Parece-me, pois, que os militares têm 
vantagens em pertencer a este subsistema para o qual contribuem com uma quota 
mensal. O IASFA presta apoio social complementar aos seus beneficiários que não 
são de todo similares aos que são prestados pelo regime geral de protecção social, 
tanto em termos de âmbito de prestação como em termos de valores e condições em 
que são prestados esses apoios, será que isso continuaria? Provavelmente não.  
Existem várias instituições que têm acordos com o IASFA, desde instituições de 
ensino, até stands de algumas marcas de automóveis, será que isto continuaria? 
Provavelmente não. Mesmo os protocolos desenvolvidos pelo IASFA com instituições 
a nível mundial é uma questão que, de certeza, não seria mantida com uma fusão do 
IASFA ao regime geral de protecção social, o que acabaria por ter implicações 
também para os países que fazem parte destes protocolos.  
Todos estes factos seriam difíceis de aceitar pelos beneficiários do IASFA, por terem 
adquirido hábitos de difícil mudança e pela cultura corporativa que caracteriza a 
instituição militar. 
A segurança social possui, como podemos verificar no anexo H, apoios que, no caso 
do IASFA estão atribuídos aos ramos, como é o caso do abono de família, ora 
analisado. 
Agora a ADM, apesar de ser assistência na doença e ter particularidades diferentes 
das que, normalmente são levadas a cabo pelo IASFA, está incorporada nesta 
entidade. Se houvesse uma fusão será que também teria que ser incorporada no SNS 
ou seria agregada à ADSE? É bem provável mesmo porque seria o mais justo, e o 
menos aconselhável, claro, para os seus beneficiários, apesar de que, segundo o 
anexo I, pode-se notar que ambos os subsistemas possuem mais ou menos as 
mesmas valências. 
Esta inserção iria obrigar também a que se repensasse num órgão para a gestão da 
ADM ou então se fazia mesmo a passagem dos beneficiários da ADM para a ADSE 
visto ser este o subsistema que apoia aos funcionários da Administração Pública. Esta 
questão, definitivamente, não seria uma boa opção para o IASFA. 
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2.2. Para o sistema de segurança social no geral 
 
Neste caso, é uma questão bastante complicada porque seria incorporar um sistema 
pequeno mas bem estruturado num grande sistema com estrutura vasta, uniformizada 
e de natureza universal. Mas esta incorporação não traria nenhuma vantagem para 
este sistema pois não era possível transferir as actividades do IASFA para o regime 
geral, não só devido ao universo de beneficiários que é maior mas também pela 
própria estrutura que não está preparado. 
E se calhar não seria muito viável falar-se numa reestruturação do regime geral só por 
causa de se integrar nele o IASFA. Sobre o seu impacto no sistema de segurança 
social geral, não há muito mais a dizer fora ao facto de não se anteverem grandes 
mudanças a não ser o aumento do universo de beneficiários e pouco mais que isso.  
2.3. Para o Governo 
 
Em relação ao governo a grande mudança que se daria seria a transição do IASFA da 
responsabilidade do MDN para a do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
(MTSS). Para o MDN reduziria as suas despesas em cerca de 20% permitindo alocar 
esta verba noutros campos que também estejam a precisar de um reforço monetário. 
Em relação ao MTSS, implicaria uma pequena reestruturação mesmo porque teria de 
poder fazer face a cerca de mais 150000 beneficiários. 
 
Para concluir e depois de tudo a que me referi acima, posso dizer que a incorporação 
do IASFA no regime geral de protecção social seria, porventura, mais desvantajoso do 
que vantajoso. Os seus beneficiários ressentiriam mais as perdas de certos benefícios 
do que os beneficiários do regime geral pois estes não teriam grandes alterações. Não 
é espectável esta fusão no curto prazo, apesar de se poder pensar nessa opção, como 
um projecto eventualmente no longo prazo, um projecto para uma altura em esta fusão 
não implicasse restrições para nenhuma das partes. Por isso atrevo-me afirmar que 
daqui a 50 ou 100 anos ou até menos, pelo rumo que a sociedade tem vindo a tomar 
e dada a evolução registada no passado recente para aproximar regimes especiais de 
reforma e de apoio na doença e noutras situações de risco social ao regime geral 
aplicado a população em geral. No entanto é de referir que, actualmente, é de todo 
impossível fazer-se esta fusão devido ao elevado grau de desvantagens que esta 
implicaria para o IASFA e para os militares que estão sob a alçada desta instituição. 
Suponho que depois de lidos e analisados todos os aspectos mencionados ao longo 
dos capítulos acima, certo será que estarão de acordo com esta minha opinião. 
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Capítulo 7  Conclusão 
De um modo geral, pode-se concluir que a segurança social é muito importante para a 
vida de uma sociedade, principalmente para a camada trabalhadora e seus 
empregadores, por isso não se pode fazer dela um elemento estático na sociedade, 
tem de se encarar a segurança social como um processo em evolução. Tem de se ter 
em conta que é preciso o esforço de todos para que esta se torne cada vez melhor ao 
serviço da sociedade, analisando todos efeitos da possível mudança. 
Apesar das Forças Armadas sofrerem, constantemente, algumas reestruturações, o 
seu órgão de acção social não tem sido influenciado com essas reestruturações. A 
alteração mais significativa e que é de se referir foi a transição da ADM para a gestão 
do IASFA, que trouxe uma grande mudança principalmente para os beneficiários. 
Apesar de ter sido uma alteração com o intuito de beneficiar, como ainda se trata de 
um processo recente, os beneficiários não estão, ainda, habituados e sentem que os 
processos de comparticipações são mais demorados. É natural, pois antes eram 
processados e atribuídos internamente pelas ADMs dos ramos, o que não se passa 
agora visto que é tudo processado numa central. 
A criação de vários regimes de apoio social complementar justifica-se no facto de se 
procurar abranger todos com este apoio, o que me parece um pouco justo porque em 
parcelas, o apoio presta-se de forma mais precisa e abrangente, não se pode negar. 
Mas ainda está em causa a justiça destas prestações, porque elas estão parceladas 
mas não estão a reger-se pelos mesmos princípios, não são coincidentes no apoio 
que prestam, daí que eu lanço esta questão que pode ser aprofundada por outros em 
futuras investigações: se não são coincidentes e nem justas, justifica-se a sua 
existência? parece-me que o melhor seria criar-se um só regime e parcelar-se pelos 
diversos universos profissionais, era uma forma de termos o apoio mais justo e igual 
para todos. 
A inserção do IASFA no regime geral de protecção social é uma questão que, 
actualmente, não se pode considerar viável, ainda que, para um futuro longínquo 
possa ser uma possibilidade fundamentada. É uma abordagem de longo prazo, 
mesmo porque já foi em capítulos anteriores referido que o sistema de segurança 
social deve evoluir e cada vez mais para melhor servir a sociedade. Pode ser que 
daqui por uns tempos se evolua no sentido de se unir o IASFA ao regime geral. Por 
isso, em relação à hipótese deste trabalho, se Será algum dia viável englobar o 
IASFA no regime geral de protecção social? pode-se afirmar seguramente que não, 
visto que esta inserção, actualmente traria mais desvantagens para o IASFA e para os 
militares das Forças Armadas. É uma questão que se deverá ponderar no futuro, 
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analisando e equacionando todos os impactos que terá para a sociedade em geral, e 
para os militares em particular, mesmo em termos de prestações sociais e acidentes 
de trabalho46, que é um aspecto sensível no que se refere aos militares. Esta deverá 
ser efectuada numa altura em que o país esteja em condições de garantir aos seus 
cidadãos, no mínimo, todos os benefícios que o IASFA presta aos seus beneficiários 
para se evitar um nivelamento por baixo. 
A gestão de uma entidade de apoio social é, para além de uma tarefa bastante 
importante, também uma tarefa de elevada responsabilidade dado relacionar-se com a 
capacidade ou não de se criarem condições que permitam uma cada vez mais elevada 
satisfação dos beneficiários com os apoios sociais disponibilizados. Mas também se 
trata de uma tarefa que requer disponibilidade e devoção por parte dos elementos 
que compõem a cadeia de gestão da mesma, constituindo uma função de grande 
desafio. 
Posto isto espero que, num futuro não muito longínquo alguém possa se interessar por 
esta questão e possa levantar novamente esta probabilidade e outras que por aqui fui 
deixando, de forma a poder-se chegar a uma conclusão e que possa despertar, nos 
órgãos competentes, a vontade de efectuar um estudo de viabilidade para este facto. 
 
                                                
46 Anexo A, pág. 48 
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Anexo A  Alguns conceitos importantes 
 
1. Abono de Família 
Antiga prestação pecuniária mensal destinada, no âmbito da eventualidade de 
encargos familiares, a compensar os encargos da família ou de quem a substitua no 
sustento e na educação de crianças e jovens integrados na escolaridade obrigatória 
ou que, fora deste limite, frequentem, sem exercício de actividade remunerada, outras 
formas de escolaridade reconhecidas por lei, em articulação com determinados limites 
de idade para a frequência dos diferentes cursos dos vários graus de ensino. Esta 
prestação foi criada pelo Decreto-Lei 32 192,de 13 de Agosto de 1942, no âmbito do 
primeiro sistema de previdência social, estabelecido pela Lei 1884, de 16 de Março de 
1935, e tornada extensível aos funcionários públicos no ano seguinte, mas o quadro 
jurídico comum aos dois regimes só foi estabelecido pelo Decreto-Lei 197/77 de 17 de 
Maio. O abono de família manteve-se até à sua substituição pelo subsídio familiar a 
crianças e jovens, efectuada pelo Decreto-Lei 133-B/97, de 30 de Maio.49 
 
2. Acção Social 
Geral: num sentido restrito, designa, por vezes também sob a denominação de apoio 
social ou de inserção social, um conjunto de meios, que visam concretizar objectivos 
específicos de protecção social em situações de necessidade social de pessoas, 
famílias ou grupos sociais. Essas necessidades traduzem-se em disfunções sociais e 
familiares que tendem a gerar situações de marginalização e exclusão social. 
Articulação com a Segurança Social: atendendo à sua natureza, aos seus objectivos e 
às técnicas de intervenção social utilizadas, a acção social poderia ser considerada 
um verdadeiro e próprio sistema de protecção social, mesmo que gerido, como 
actualmente acontece em Portugal, conjuntamente com o sistema de segurança 
social, tal como o definem os instrumentos internacionais.50 
 
3. Acção Social complementar 
Conjunto sistémico que integra os esquemas e os respectivos serviços gestores de 
protecção social complementar dos funcionários e agentes da Administração Pública, 
no activo ou aposentados, e dos seus familiares. Tem como objectivos gerais a 
reparação de necessidades de natureza económica e social decorrentes das situações 
laborais, pessoais ou familiares dos interessados, na medida em que não sejam 
                                                
49 NEVES, Ilídio das (2001), Dicionário Técnico e Jurídico de protecção Social, Coimbra Editora, 
Coimbra, pág. 33 
50 Idem, págs. 36 e 37 
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cobertas, no todo ou em parte através dos regimes de protecção social da função 
pública.51  
 
4. Acidente de Trabalho 
o regime jurídico de protecção de riscos sociais considera acidente de trabalho aquele 
que se verifique no local e no tempo de trabalho e produza directa ou indirectamente 
lesão corporal, perturbação funcional ou doença de que resulte redução na 
capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte.52 
 
5. Activo 
Pessoa que exerce uma actividade profissional e, deste modo, integra o mercado de 
emprego.53 
 
6. Apoio Domiciliário 
Modalidade de intervenção da acção social que se caracteriza pela prestação de 
cuidados personalizados no domicílio a pessoas isoladas ou integradas em agregados 
familiares que, por motivo de deficiência, doença ou acidente, não possam, de forma 
temporária ou permanente, assegurar a satisfação das suas necessidades pessoais 
fundamentais ou o exercício das actividades correntes da vida doméstica.54 
 
7. Apoio Social ou Sócio-familiar 
Designa o conjunto das intervenções sociais de âmbito individual, familiar, sócio-
profissional, local ou comunitário, que são correntemente enquadráveis no conceito de 
acção social, da qual é, de certo modo, sinónimo.55 
 
8. Assistência de Terceira Pessoa 
Apoio pessoal dado, com carácter regular e durante um determinado período diário, 
por uma pessoa ou pela participação conjugada e sucessiva de várias pessoas, a 
alguém que, por motivo de incapacidade ou deficiência se encontra privado de 
suficiente autonomia para a realização normal dos actos fundamentais da vida diária 
como a alimentação, a locomoção e os cuidados de higiene pessoal.56 
 
                                                
51 NEVES, Ilídio das (2001), Dicionário Técnico e Jurídico de protecção Social, Coimbra Editora, 
Coimbra, pág. 38 
52 Idem, pág. 39 
53 Idem, pág. 52 
54 Idem, pág. 87 
55 Idem, pág. 88 
56 Idem, pág. 97 
              Trabalho de Investigação Aplicada  Academia Militar 
  Maio de 2008  
Elisa Mizé  Página 51 de 85  
Asp Al SAM 
9. Assistência Médica 
Conjunto de actos necessários à prestação de cuidados de saúde, quer em regime 
ambulatório, quer mediante internamento hospitalar, incluindo a prescrição de 
medicamentos e exames auxiliares, ou complementares, necessários ao tratamento 
de pessoas vítimas de doença ou acidente, tendo em vista a sua recuperação.57 
 
10. Assistência Social 
Em sentido lato: integra um conjunto diversificado de acções de ajuda, directa ou 
indirecta, a pessoas isoladas, a famílias, a grupos ou a comunidades inteiras, que por 
múltiplas razoes sofrem de carências várias, de natureza económica e social, que não 
lhes permitem uma vida decente, com o nível mínimo adequado às exigências da 
dignidade humana.58 
Em sentido restrito: nesta perspectiva a assistência social concretiza-se através de 
prestações pecuniárias.59 
 
11. Bem-estar Social 
Em termos gerais designa um conjunto de medidas e de situações que, por 
intervenção dos órgãos e serviços do Estado e ou dos corpos e instituições da 
sociedade, permitem assegurar aos cidadãos, às famílias e aos diferentes grupos 
sociais adequada acessibilidade aos bens, serviços e prestações susceptíveis de 
proporcionarem a satisfação das necessidades indispensáveis a uma vida digna de 
acordo com as leis e as aspirações colectivas desenvolvidas na comunidade.60 
 
12. Beneficiário 
Em sentido amplo designa a pessoa que é abrangida, de modo obrigatório ou 
facultativo, por um regime de segurança social ou pela acção social, no âmbito dos 
subsistemas que integram o sistema de solidariedade e segurança social, e que, por 
esse facto, tem potencialmente direito, próprio ou derivado, a ser protegida, mediante 
a concessão das prestações incluídas nas eventualidades que integram os mesmos 
subsistemas. Abrange assim os beneficiários activos, os seus familiares e os 
pensionistas.61 
 
                                                
57 NEVES, Ilídio das (2001), Dicionário Técnico e Jurídico de protecção Social, Coimbra Editora, 
Coimbra, pág. 98 
58 Idem, pág. 99 
59 Idem, pág. 100 
60 Idem, pág. 117 e 118 
61 Idem, pág. 118 
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13. Benefício 
Em sentido social significa uma vantagem patrimonial, pecuniária ou em espécie, 
concedida a uma pessoa no exercício, por esta, de um direito, público ou privado, a 
protecção em determinadas situações de risco ou necessidade social previstas em 
planos ou regimes de prestações.62 
 
14. Exclusão Social 
Situação de ruptura de vínculo social, tendencialmente complexa e resultante da 
interacção evolutiva de várias causas, que afecta indivíduos, famílias ou grupos 
sociais, cujos comportamentos são caracterizados por manifestações de pobreza, 
precarização da vida em sociedade e perda da sua autonomia como cidadãos.63 
 
15. Prestação Pecuniária  
Prestação de um regime de protecção social que consiste na atribuição ao respectivo 
titular de uma quantia em dinheiro, quer de uma só vez, quer de forma regular, durante 
um certo período ou de modo permanente.64 
 
16. Prestação Social 
Valor em dinheiro ou em bens ou serviços, de concessão única ou continuada, que, 
conforme a modalidade de protecção social, os serviços de Administração Pública, as 
Instituições de segurança social, as instituições particulares de solidariedade social, as 
entidades gestoras d regimes complementares de segurança social ou as empresas 
devem aos titulares de benefícios, nos termos dos respectivos, planos, esquemas, 
regulamentos ou regimes de prestações, face à ocorrência de determinadas 
contingências e cumpridas as condições regulamentares prescritas.65 
 
17. Previdência Social 
Sistema de protecção social dos trabalhadores por conta de outrem, que veio a 
abranger igualmente, embora de modo mais limitado, os trabalhadores independentes, 
de base contributiva, que antecedeu o actual sistema de segurança social.66 
 
 
                                                
62 NEVES, Ilídio das (2001), Dicionário Técnico e Jurídico de protecção Social, Coimbra Editora, 
Coimbra, pág. 119 
63 Idem, pág. 340 
64 Idem, pág. 548 
65 Idem, pág. 548 
66 Idem, pág. 552 
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18. Regime de Protecção Social 
Designa, no âmbito do território nacional, o regime que se encontra formalmente fora 
do sistema de solidariedade e segurança social, tal como é definido na respectiva Lei 
de Bases, embora este diploma use a expressão protecção social para qualificar dois 
ou três subsistemas previstos.67 
 
 
                                                
67 NEVES, Ilídio das (2001), Dicionário Técnico e Jurídico de protecção Social, Coimbra Editora, 
Coimbra, pág. 595 
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Anexo D  Distribuição geográfica dos Beneficiários Titulares 
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 Receita Despesa 
2000 35.241.310,00  20.951.425,00  
2001 31.569.075,00  20.234.015,00  
2002 29.615.519,00  24.846.121,00  
2003 30.272.375,41  28.861.166,00  
2004 24.003.576,33  23.059.931,94  
2005 27.544.202,16  26.084.564,00  
2006 29.805.595,53  25.485.270,23  
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% nas despesas 
totais 
Despesas com o pessoal 11.462.717,25  44,98%
Serviços de saúde 1.682.693,47  6,60%
Outros serviços 248.504,12  0,98%
Outros  Comparticipações e 
Subsídios 809.322,20  3,18%
Outros  Subsídios e 
comparticipações 1.334.098,51  5,23%
Outros  Ocupação de Tempos 
Livres 352.946,78  1,38%
Outros  Assistência Sanitária 188.350,50  0,74%
Outros  Outras Comparticipações 40.919,84  0,16%
Empréstimos  Famílias  Outros 1.221.654,36  4,79%
Total 17.341.207,03  68,04%
 
 
    
% Nas receitas 
totais 
Juros-famílias 22.764,45  0,08% 
Quotas de beneficiários 7.086,20  0,02% 
Quotas de subscritores 80.345,93  0,27% 
Quotas de Assistência 8.198.107,75  27,51% 
Actividade de saúde 770.034,70  2,58% 
Alimentação e 
alojamento 507.972,52  1,70% 
Rendas de habitações 2.610.563,40  8,76% 
Total 12.196.874,95  40,92% 
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Tabela 4 
 
 Receitas Despesas 
 IASFA CGE % IASFA CGE % 
2000 35.241.310,00  29.064.889.340,00  0,12% 20.951.425,00  25.514.626.995,00  0,08%
2001 31.569.075,00  28.760.993.430,00  0,11% 20.234.015,00  25.654.783.000,00  0,08%
2002 29.615.519,00  35.177.731.624,00  0,08% 24.846.121,00  32.458.578.771,00  0,08%
2003 30.272.375,41  31.636.116.444,10  0,10% 28.861.166,00  28.730.955.065,05  0,10%
2004 24.003.576,33  38.885.270.941,49  0,06% 23.059.931,94  35.865.579.934,95  0,06%
2005 27.544.202,16  36.694.404.069,28  0,08% 26.084.564,00  33.835.249.697,91  0,08%














2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Ano










  IASFA MDN % 
2002 24.846.121,00  
116.381.761,00 
 21,35%
2003 28.861.166,00  
149.423.703,00 
 19,31%
2004 23.059.931,94  
200.443.826,00 
 11,50%
2005 26.084.564,00  
230.997.827,00 
 11,29%
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2002 2003 2004 2005 2006
Ano
























































Alfeite 45 49.471,00 
Braga 20 23.931,00 
Coimbra 26 29.663,00 
Évora 26 30.893,00 
Funchal 2 2.640,00 
Lisboa 72 85.865,00 
Oeiras 15 20.862,00 
Ponta 
Delgada 6 6.454,00 
Porto 14 16.949,00 
Runa     
Tomar 26 27.640,00 
Total 252 294.368,00 
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Alfeite 20 60.886,82 
Braga 1 892,71 
Oeiras 5 23.112,63 
Porto 5 10.881,06 
Coimbra 10 24.170,23 
Évora 6 14.446,79 
Lisboa 25 81.208,82 
Tomar 14 28.147,01 






Nº de SER atribuídos +/  
Mês Valor dispendido 
Alfeite     
Braga     
Coimbra     
Évora     
Funchal     
Lisboa     
Oeiras 114 333.063,96  
Ponta 
Delgada     
Porto     
Runa 19 64.503,44  
Tomar     
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Alfeite 9 13.835,78 
Braga     
Coimbra     
Évora 1 300,00 
Funchal     
Lisboa 13 10.822,47 
Oeiras 6 6.209,70 
Ponta 
Delgada 1 387,20 
Porto 2 2.374,40 
Runa     
Tomar     






Nº. PROCESSOS PARA ADMISSÃO CAS 
CR RI 1 RI 2 INTERNAMENTO 
TEMPORÁRIO 
OEIRAS 35 13 15 44 








Subsídios BT/BF +/  mês 
Valor 
dispendido 
SEL 86 243.746,07 
SEAP 252 294.368,00 
SER 133 397.567,40 
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  Entrados Concedidos 
% De empréstimos 
concedidos 
2000 1761 1670 94,83% 
2001 1695 1571 92,68% 
2002 1728 1705 98,67% 
2003 1984 1888 95,16% 
2004 1274 863 67,74% 
2005 1215 814 67,00% 
2006 802 411 51,25% 




Relação dos empréstimos pedidos e concedidos 
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Anexo G  Projectos de actividades para 2005-2007 
 
Actividades operacionais 
- Em 2005 
• Projecto 02  integração de todos os órgãos do IASFA numa única rede de 
comunicações; 
• Projecto 03  implantação de uma base de dados de Beneficiários e de 
serviços, a ficar disponível em computador e em on-line para todos os órgãos 
do IASFA 
• Projecto 04  aumento da capacidade residencial do CAS/RUNA 
- Em 2006 
• Projecto 05  instalação dos Serviços Centrais no edifício da Ordem de Malta 
• Projecto 06  construção do CAS/TOMAR no terreno da ex-messe da 
manutenção Militar 
• Projecto 07  adaptação das instalações do ex-LAM a novas valências do 
CAS/OEIRAS 
- Em 2007 
• Projecto 08  construção do centro de recuperação do CAS/PORTO 
• Projecto 09  criação de novas valências no CAS/COIMBRA e adaptação das 
instalações do ex-Tribunal Militar 
• Projecto 10  criação de novas valências no CAS/PONTA DELGADA 
• Projecto 11  elaboração de planos de contingência em todas as áreas de 
serviço do IASFA 
Actividades funcionais 
- Em 2005 
• Projecto 12  organização e implementação de uma politica de comunicação e 
marketing 
• Projecto 13  definição de um sistema integrado de gestão (SIG) abrangendo 
as áreas de recursos humanos, financeiros e materiais incluindo o 
planeamento, execução e controlo 
• Projecto 14  optimização da aplicação de contabilidade analítica de gestão 
- Em 2006 
• Projecto 15  desenvolvimento da aplicação de gestão de pessoal e 
vencimentos 
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• Projecto 16  desenvolvimento da aplicação de gestão documental e arquivo 
electrónico 
- Em 2007 
• Projecto 17  organização e autorização de todos os indicadores básicos de 
gestão 
• Projecto 18  certificação da qualidade em todas as áreas de intervenção do 
IASFA 
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Anexo H  Comparação do Apoio Social Complementar do 
IASFA com o da Segurança Social 
 
A vertente de apoio social complementar do IASFA é, como podemos imaginar 
bastante mais específico e centralizado que a Segurança Social, por razões bastante 
simples. O universo de beneficiários do IASFA é muito mais reduzido em relação ao 
da Segurança Social o que faz com que os seus beneficiários tenham muito mais 
facilidade em aceder a esse apoio do que os beneficiários da Segurança Social. 
O leque de apoio complementar do IASFA é muito específico do que o da Segurança 
Social. Já conhecidas as áreas de acção do IASFA e sabendo que a Segurança 
presta apoio complementar a crianças e jovens, pessoas em situação de 
dependência, adultos com deficiência, família e comunidade e a pessoas idosas, 
facilmente notamos que, apesar da Segurança Social desempenhar este papel de 
forma mais abrangente, ambas têm quase o mesmo intuito. 
As despesas com a acção social da Segurança Social, em 2006, tiveram uma 
percentagem de 7,58% no total da despesa efectiva enquanto que, para o caso do 
IASFA teve uma percentagem maior, de cerca de 68,04%. Já em relação às receitas, 
em 2006, as quotizações e contribuições, para a Segurança Social, atingiu os 59,58% 
das receitas totais, sendo de 27,8% de quotas dos beneficiários do IASFA em relação 
à receita total. 
Posso me referir, por exemplo ao abono de família fazendo uma análise comparativa 
entre a forma como é prestado nas FA e na Segurança Social, onde podemos verificar 
que, no caso das FA não é prestado pelo IASFA, cabendo a cada um dos ramos. 
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Anexo I  Comparação entre a ADM e ADSE 
 
A ADSE é o sistema de assistência na doença dos trabalhadores do Estado e a ADM, 
como já foi referido anteriormente, é a Assistência na Doença dos Militares. Ambos 
têm a mesma vertente embora estejam virados para o mesmo âmbito, claro é que 
apoiam universos diferentes, sendo a ADM de carácter bastante restrito. Os dois 
sistemas possuem particularidades específicas dos universos que apoiam mas ambos 
têm também bastantes semelhanças. Uma das semelhanças é que estão divididos 
mais ou menos da mesma forma, por exemplo, ambos possuem o regime livre (em 
que os beneficiários encontram-se livres de escolher a entidade prestadora de 
cuidados de saúde, suportando a totalidade dos custos que depois são reembolsados) 
e o convencionado (os beneficiários acedem aos cuidados de saúde em entidades 
com acordos estabelecidos com os respectivos subsistemas). 
Ambos os subsistemas efectuam um desconto de 1,5% da remuneração dos 
beneficiários titulares e 1% para os pensionistas cujo valor de pensão não seja inferior 
a uma vez e meia o salário mínimo nacional, valor este que é actualizado anualmente 
até atingir a percentagem máxima prevista. Entretanto para os pensionistas cuja 
pensão após desconto seja inferior a uma vez e meia o salário mínimo nacional, estes 
ficam isentos de desconto.68 
Podemos analisar agora alguns dados referentes ao ano de 2006 e no que respeita 
aos regimes livre e convencionado, às farmácias, ao Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) e hospitais. 
 
  Farmácias Regime Convencionado Regime Livre SNS Totais gastos 
ADM 18.438.869,18  10.833.623,54  10.247.251,26  10.944.067,34  50.463.811,32 
ADSE 177.388.386,23  181.438.400,00  102.422.800,00  477.416.900,00  938.666.486,23 
                                                
68 Lei nº 53-D/2006 de 29 de Dezembro 
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Anexo J  Entrevistas 
 
 
Estas entrevistas ajudaram na obtenção dos resultados finais deste trabalho  
 
Ao Presidente do IASFA  TENGEN Fialho da Rosa 
1. Do conhecimento que tem do anterior em relação ao IASFA, como pode 
avaliar a sua situação actual?  
R. O facto de ter tomado posse no dia 3 de Março de 2008 e os vogais no dia 14 
de Março é um factor um pouco impeditivo para dar resposta a esta questão. 
Entretanto pode-se afirmar que a vida do IASFA como uma instituição de acção 
social complementar é o pilar da preocupação do Conselho Directivo. 
 
2. Que análise faz da incorporação da ADM no IASFA? 
R. Bem, sobre esse aspecto também não há muito a dizer, essa incorporação foi 
uma decisão política e nada se pode fazer senão acatar com essa decisão. 
Vivemos um processo de transição em que acreditamos que quando a gestão da 
ADM for um processo rotinado a sua integração no IASFA será vista de forma 
absolutamente natural. 
 
3. No que respeita a prestação de apoio, quais considera serem as 
preocupações mais importantes? 
R. Todas as áreas da acção social complementar têm a sua importância, podemos 
realçar o apoio aos beneficiários mais carenciados, no plano financeiro social, na 
saúde e aos idosos que podem ser consideradas as grandes preocupações da 
acção social complementar. Também se dirige a preocupação com o apoio 
habitacional que deve ser revitalizado. 
 
4. Acha que se justifica a existência e que estão bem localizados os 11 
CAS? 
R. É uma matéria em análise, este facto deve ser devidamente analisado porque 
possui diversas implicações. 
 
4.1. Se não, porquê? 
R. Temos que ponderar a distribuição dos CAS face à distribuição dos 
beneficiários pelo território nacional, tendo sempre em consideração os custos 
associados à instalação de um CAS com valências que sejam não só de postos 
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de atendimento mas que tenham a si associados postos médicos e centros de 
recuperação. Temos que ver que estes encargos financeiros são 
extremamente elevados. Os 11 CAS que existem actualmente e a sua 
localização devem ser ponderados sem que se ponha em causa os CAS de 
Runa, Oeiras, Alfeite e Porto pelo grau de importância que possuem e pelos 
custos que já estão envolvidos na sua implementação e manutenção. 
 
5. Do conhecimento que tem sobre o Dec-Lei 117/2006 de 20 de Junho sobre 
o novo regime geral de protecção Social o que pensa? Que 
enquadramento pode fazer do IASFA nele (Caso ache que se pode fazer)?  
R. Bem, esta é uma matéria que sofrerá alterações nos próximos anos, não posso 
afirmar que sim nem que não porque não se sabe o que irá acontecer daqui a 50 
anos. Mas o IASFA, não só pela sua antiguidade e património próprio mas também 
pela especificidade da família militar que apoia, merece um tratamento não diria de 
excepção mas um pouco mais cuidado principalmente na sua integração noutros 
subsistemas. Tem características próprias que merecem uma análise cuidada 
numa possível integração. Os militares merecem um tratamento mais cuidado, por 
isso é que existem os CAS que devem ter uma singularidade que se calhar não se 
integra em leis de maior abrangência. Os militares estão propensos a doenças e 
incapacidades, ou outras enfermidades derivadas das suas funções e do facto de 
se deslocarem para missões no exterior e o mesmo não acontece em relação aos 
funcionários públicos por isso estes devem possuir um regime próprio. 
Já o nosso Primeiro-Ministro afirmou Temos que tratar de forma diferente aquilo 
que é diferente69 
 
6. Que previsões pode fazer para o IASFA para os próximos anos? 
R. O mundo encontra-se frequentemente a ter contornos sempre diferentes mas 
acelerados. Basta pararmos e pensarmos ninguém em 2004 pensava que as 
ADMs se fundissem e se tornassem apenas uma entidade. Mas o Conselho 
Directivo tem a intenção de levar o IASFA adiante e dinamizá-lo reformulando para 
que se possa adaptar a novas realidades porque já o poeta dizia  todo o mundo é 




                                                
69 SOCRATES, José, Primeiro-Ministro de Portugal 
70 Luís Vaz de Camões  
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Ao Chefe da DICOF  COR ADMAER Manuel Mendes 
1. Da análise dos dados que me foram facultados pude constatar que os 
empréstimos têm vindo a ser menos solicitados, alguma razão especial?  
R. O objectivo da Divisão é prestar apoio económico-financeiro. Esta diminuição 
prende-se com o relacionamento mais aberto e directo entre a Divisão e os 
Beneficiários com o objectivo de esclarecê-los sobre a finalidade dos empréstimos 
concedidos. Também foram divulgadas as normas para a constituição do 
empréstimo. A ideia é de que estes tomaram mais consciência sobre esta vertente 
de apoio financeiro, não tendo, a Divisão influência directa nesta redução. Tanto se 
pode verificar isso porque dos últimos empréstimos que deram entrada, apenas 5 
não foram aceites e na sua maioria por irregularidades dos beneficiários.  
 
2. Das diversas comparticipações, qual ou quais considera serem mais 
dispendiosas? 
R. Para além das comparticipações financeiras existem também as 
comparticipações com na saúde para os beneficiários da ADSE e IASFA. A média 
das comparticipações aos beneficiários da ADSE é de 595,25 por beneficiário 
sendo de 260,75 por beneficiário do IASFA, o que denota um dispêndio mais 
elevado com a ADSE. 
 
3. Se tivesse que suprimir alguma, qual seria e porquê?  
R. O objectivo da DICOF está previsto na legislação, ou seja, no estatuto do 
IASFA, qualquer alteração que tivesse de ser feita não era da competência da 
Divisão, pelo que, sobe esta questão não tenho nada a afirmar. 
 
4. Inserção do IASFA no regime geral de protecção social, que lhe parece? 
R. Se as carreiras militares são consideradas especiais então devem ser tratadas 
como tal. Embora neste momento os militares não estejam propensos aos mesmos 
teatros dos anos 50 (quando foi criado o CAS Runa), justifica-se que haja esta 
instituição para os militares, sobretudo para apoio dos mais necessitados para que 
não hajam militares a transmitir uma má imagem da instituição para a sociedade71. 
Daí a importância da existência dos CAS e dos alojamentos do IASFA. Esta 
valência faz parte do IASFA e não é comum nos outros subsistemas, o que faz 
com que o IASFA devesse alargar mais esta valência, recorrendo a acordos com 
diversas instituições ao longo do país. 
                                                
71 para que não andem nas ruas desamparados ou para que os familiares dos antigos combatentes não se 
possam sentir abandonados 
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Ao Chefe da DIVAS  COR TPAA José Canto 
1. Nos últimos 3 anos, quais considera serem os apoios mais solicitados a 
nível de acção Social? 
R. Bem, em termos quantitativos, ou seja, no que se refere ao universo de 
beneficiários apoiados, a Comparticipação Escolar tem foi o mais dispendioso mas 
em termos monetários foi sem dúvida os subsídios para apoio a idosos. 
 
2. Haverá alguma possibilidade de se juntarem alguns subsídios num só? 
Porquê?  
R. Juntar alguns subsídios num só é de todo impossível. Isto porque cada um foi 
criado para apoiar pessoas em situações distintas e não é muito comum que 
hajam beneficiários que possam estar a usufruir de todos eles, ainda que existam 
casos desses, mas mesmo assim, não se justifica que se juntem num só.  
 
3. Que repercussões acha que teria a inserção do IASFA ao regime geral de 
protecção social? 
R. O IASFA tem características muito especiais e rege-se segundo suas próprias 
leis. Presta um apoio complementar a beneficiários que pagam ao mesmo uma 
determinada quota. O IASFA tem um potencial para apoiar 150000 beneficiários o 
que faz com que existam entidades interessadas em estabelecer acordos ou 
protocolos com o IASFA, o que se calhar não acontecia caso houvesse uma união 
com os outros sistemas. Tudo isto é para dizer que o IASFA não ganha nada com 
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Ao Chefe da DIVEQ  COR TPAA Nelson Rocha 
1. Quais considera serem os equipamentos mais indispensáveis para os 
CAS? Porquê?  
R. Uma das funções desta Divisão é efectuar reservas de alojamento nos CAS 
para os diversos grupos estrangeiros, no âmbito dos protocolos, e nacionais. Do 
ponto de vista da Divisão, os CAS devem ter estruturas que estejam de acordo 
com as necessidades daqueles que neles se alojam, como é o caso de quartos 
apresentáveis, bar, refeitório, de entre outras valências que contribuam para o 
bem-estar dos mesmos. Estas são as estruturas consideradas indispensáveis para 
o relacionamento que a DIVEQ estabelece cm os CAS.  
Existem também os chamados apartamentos autónomos, que servem para uso 
vitalício dos beneficiários do IASFA. Entretanto só o CAS Oeiras é que possui esta 
valência. Mas pode-se considerar também uma estrutura indispensável pois uma 
vez no apartamento autónomo, os idosos que necessitem de transitar para os 
centros de recuperação fazem-no directamente. 
 
2. Do anterior, em relação à incorporação da ADM no IASFA, acha que 
houve ou deviam haver mais estruturas?  
R. Nesse aspecto a DIVEQ não teve nada relevante pois não tem nenhuma 
relação directa com a ADM. 
 
3. Em termos de qualidade, como classificaria os equipamentos disponíveis 
tendo em conta a sua utilização e as verbas disponibilizadas?  
R. Todos os CAS possuem uma óptima prestação de serviços. Normalmente todos 
os beneficiários que necessitem de ir para os CAS dizem bem dos serviços lá 
prestados. Tem todos os equipamentos necessários para os serviços que lhes são 
incumbidos. 
 
4. Com a eventual inserção do IASFA no regime geral de protecção social, 
quais os benefícios que acha que se manteriam? 
R. Do meu ponto de vista este tipo de união constitui um nivelamento para baixo, o 
que não representaria necessariamente um desenvolvimento. Seria mais vantajoso 
se o regime de protecção social fosse nivelado por cima, ou seja, com as camadas 
que possuam mais vantagens que os beneficiários do IASFA. 
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Anexo K  Decreto-Lei nº 167/2005 de 23 de Setembro 
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Anexo L  Decreto-Lei nº 117/2006 de 20 de Junho 
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